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NOME DO CURSO: Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas 

 

Este curso de Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas oferece uma 

abordagem abrangente sobre as diretrizes legais, fundamentação teórica 

e estratégias didáticas para o atendimento educacional especializado e a 

integração de alunos com necessidades educacionais especiais no 

ambiente escolar. Com foco em metodologias ativas, acessibilidade 

curricular e tecnologias assistivas, a formação capacita educadores, 

gestores e especialistas a estruturarem ambientes de aprendizagem 

verdadeiramente democráticos e adaptados. Aprenda a elaborar Planos 

de Desenvolvimento Individualizado, implementar adaptações curriculares 

eficientes e conduzir processos de avaliação formativa com base na 

legislação brasileira e nas melhores práticas pedagógicas 

contemporâneas. 

 

#EducacaoInclusiva #NecessidadesEspeciais 

#AtendimentoEducacionalEspecializado #PedagogiaInclusiva 

#AcessibilidadeNaEscola #PlanoDeDesenvolvimentoIndividualizado 

#TecnologiaAssistiva #EducacaoEspecial #PraticasPedagogicas 

#InclusaoEscolar 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 
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Fundamentos históricos, teóricos e marcos legais da Educação Inclusiva 

no Brasil e no mundo. 

 

Diretrizes da Declaração de Salamanca e da Lei Brasileira de Inclusão 

aplicadas ao contexto escolar. 

 

Estratégias de elaboração e aplicação do Plano de Desenvolvimento 

Individualizado. 

 

Identificação e manejo pedagógico do Transtorno do Espectro Autista, 

Altas Habilidades e Deficiências. 

 

Utilização de tecnologias assistivas e Comunicação Alternativa e 

Aumentativa em sala de aula. 

 

Metodologias de adaptação curricular, flexibilização de materiais e 

desenho universal para a aprendizagem. 

 

Gestão da sala de aula inclusiva e mediação de conflitos atitudinais e 

comportamentais. 
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Práticas de avaliação formativa e processual para estudantes com 

necessidades pedagógicas específicas. 

 

Atuação colaborativa entre o professor da sala regular e o profissional do 

Atendimento Educacional Especializado. 

 

Criação de ambientes escolares fisicamente e atitudinalmente acessíveis. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 

das redes pública e privada. 

 

Educadores especiais e profissionais atuantes em Salas de Recursos 

Multipropostas. 

 

Gestores escolares, diretores, coordenadores pedagógicos e orientadores 

educacionais. 
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Psicopedagogos, neuropsicopedagogos, fonoaudiólogos e terapeutas 

ocupacionais do contexto escolar. 

 

Estudantes de Licenciatura e Pedagogia que buscam aprofundamento 

prático na área de inclusão. 

 

Profissionais de apoio escolar, mediadores e acompanhantes 

terapêuticos. 

 

Módulo 1: Fundamentos Teóricos e Históricos da Inclusão 

 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Educação Especial 

A evolução da Educação Especial ao longo da história da humanidade é 

marcada por uma transição gradual de paradigmas, partindo da exclusão 

sumária e institucionalização segregadora até alcançar a concepção de 

inclusão plena no ambiente educacional. Em períodos antigos e 

medievais, a pessoa com deficiência era frequentemente isolada do 

convívio social, recebendo explicações místicas ou caritativas para sua 

condição. Com o advento da modernidade e o avanço da medicina no 

século XIX, surgiram as primeiras instituições especializadas, que, embora 

oferecessem tratamento médico e abrigo, mantinham os indivíduos 

afastados dos sistemas formais de ensino regular, consolidando o modelo 

da segregação institucionalizada. 
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A transição para o modelo da integração, ocorrida no meio do século XX, 

permitiu que alunos com deficiência frequentassem escolas regulares, 

contanto que se adaptassem às estruturas e normas rígidas já existentes 

no sistema de ensino. O paradigma contemporâneo da inclusão, contudo, 

inverte essa lógica operacional ao exigir que a própria instituição escolar 

reestruture suas práticas, currículos e espaços físicos para acolher a 

diversidade humana em sua totalidade. Entender essa trajetória é 

indispensável para que os profissionais da educação identifiquem 

resquícios do modelo segregador em suas práticas cotidianas e atuem 

ativamente na construção de uma cultura escolar pautada nos direitos 

humanos e na equidade pedagógica. 

 

Aula 1.2: A Declaração de Salamanca e Impactos Internacionais 

A Declaração de Salamanca, proclamada durante a Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educativas Especiais em 1994, representa o divisor 

de águas mais significativo para a consolidação dos direitos educacionais 

inclusivos em escala global. O documento estabeleceu o compromisso das 

nações participantes em garantir que crianças e jovens com necessidades 

educacionais especiais sejam atendidos dentro do sistema regular de 

ensino. Ao introduzir o conceito de pedagogia centrada na criança, o texto 

reafirma que toda pessoa possui características, interesses, capacidades 

e necessidades de aprendizagem únicas, cabendo aos sistemas 

educativos desenharem programas que contemplem essa ampla 

diversidade. 
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A repercussão prática da declaração impulsionou reformas legislativas 

estruturais em diversos países, reconfigurando a arquitetura dos sistemas 

de ensino para substituir as redes paralelas de atendimento por estruturas 

integradas. As orientações contidas na declaração desafiaram o conceito 

tradicional de homogeneidade escolar, promovendo a ideia de que as 

diferenças humanas são normais e que a aprendizagem deve ser 

adaptada às necessidades dos alunos, e não o inverso. O entendimento 

aprofundado desse documento internacional permite aos educadores 

embasar tecnicamente a defesa do direito inalienável do estudante de 

frequentar a sala de aula comum, independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais ou linguísticas. 

 

Aula 1.3: Modelo Médico versus Modelo Social da Deficiência 

A compreensão teórica da deficiência sofreu uma profunda transformação 

epistemológica com a substituição do modelo médico pelo modelo social, 

alterando radicalmente as intervenções no campo pedagógico. O modelo 

médico foca a deficiência como uma patologia biológica individual, 

situando o problema no corpo do sujeito e centralizando os esforços na 

reabilitação, na cura e na adequação da pessoa aos padrões considerados 

normais. Sob essa ótica limitada, a falha na aprendizagem é atribuída 

exclusivamente às limitações do estudante, desonerando a instituição 

escolar de suas responsabilidades adaptativas e estruturais. 

 

Em contrapartida, o modelo social da deficiência, fundamentado pelos 

estudos da sociologia e reafirmado pelos movimentos de direitos civis, 

conceitua a deficiência como o resultado da interação entre os 
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impedimentos corporais do indivíduo e as barreiras ambientais, atitudinais 

e arquitetônicas presentes na sociedade. Sob esta perspectiva, a restrição 

de participação não decorre da limitação funcional em si, mas da 

incapacidade do meio em oferecer acessibilidade e oportunidades 

equivalentes. No contexto educacional, a adoção do modelo social exige 

que o professor redirecione o olhar pedagógico da limitação do aluno para 

o planejamento de estratégias que eliminem as barreiras de acesso ao 

conhecimento. 

 

Aula 1.4: Diversidade, Equidade e Acessibilidade na Escola 

Os conceitos de diversidade, equidade e acessibilidade formam o tripé 

sustentador de qualquer projeto educativo verdadeiramente inclusivo, 

demandando diferenciações conceituais rigorosas para sua aplicação 

prática. A diversidade refere-se ao reconhecimento de que a sala de aula 

é um espaço inerentemente heterogêneo, composto por sujeitos com 

distintas trajetórias culturais, cognitivas e de desenvolvimento. A aceitação 

da diversidade supera a mera tolerância, exigindo o reconhecimento de 

que as diferenças humanas enriquecem o processo coletivo de construção 

de conhecimento e favorecem o desenvolvimento socioemocional de todo 

o grupo escolar. 

 

A equidade, por sua vez, diferencia-se do princípio de igualdade formal ao 

prever a distribuição diferenciada de recursos e suportes para garantir 

oportunidades equivalentes de aprendizagem. Tratar com equidade 

significa oferecer mais apoio a quem necessita de estratégias pedagógicas 

específicas para alcançar os mesmos objetivos educacionais. A 
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acessibilidade atua como a ferramenta viabilizadora desse processo, 

desdobrando-se nas dimensões arquitetônica, metodológica, instrumental 

e atitudinal. Sem a implementação articulada de ações de acessibilidade 

e equidade, a diversidade no ambiente escolar corre o risco de se 

transformar em fator de exclusão e fracasso acadêmico. 

 

Aula 1.5: Inclusão como Direito Humano Fundamental 

A educação inclusiva insere-se no arcabouço dos direitos humanos 

fundamentais, sendo reconhecida como um bem público essencial para o 

pleno desenvolvimento da personalidade humana e para o exercício da 

cidadania consciente. A negação do acesso à educação de qualidade no 

ambiente regular constitui uma forma severa de discriminação social e 

violação de normativas constitucionais. A perspectiva da inclusão como 

direito humano exige que as instituições de ensino assegurem não apenas 

o acesso físico e a matrícula do estudante, mas a sua permanência, 

participação efetiva nas rotinas escolares e aprendizagem real e 

mensurável ao longo do percurso letivo. 

 

A operacionalização desse direito exige o engajamento ético de toda a 

comunidade escolar, ultrapassando a visão assistencialista ou filantrópica 

que historicamente acompanhou o atendimento às pessoas com 

deficiência. O compromisso ético-pedagógico do professor fundamenta-se 

na premissa de que o rendimento escolar não deve ser medido por 

padrões inflexíveis, mas sim pela capacidade do sistema educacional em 

promover o progresso individual contínuo. A atuação docente ancorada 

nos direitos humanos fortalece a autonomia do aluno, combate o 
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preconceito velado nas interações interpessoais e estabelece parâmetros 

claros para a exigibilidade de políticas públicas de apoio ao estudante. 

 

Módulo 2: Legislação e Políticas Públicas de Educação Inclusiva 

 

Aula 2.1: A Constituição Federal de 1988 e a Educação Inclusiva 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu as bases jurídicas para a 

consolidação da educação como um direito de todos e dever do Estado e 

da família, definindo como um dos seus princípios a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola. O artigo 208, inciso III, 

prevê expressamente o dever do Estado na oferta do atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino. Essa redação constitucional 

consagrou a opção preferencial pela integração dos estudantes na rede 

regular, rompendo com a hegemonia histórica de atendimentos 

exclusivamente substitutivos e isolados. 

 

A interpretação jurídica do texto constitucional reforça que a preferência 

pela rede regular de ensino impõe ao Poder Público a obrigação de 

estruturar as escolas públicas para receber a todos sem discriminação. A 

recusa de matrícula ou o direcionamento compulsório de estudantes com 

deficiência para instituições segregadas configura descumprimento de 

preceito constitucional. O conhecimento detalhado desses dispositivos 

constitucionais e suas interpretações pelos tribunais superiores equipa os 
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gestores e professores com os fundamentos jurídicos necessários para 

requisitar insumos, recursos humanos e adequações prediais junto aos 

órgãos competentes. 

 

Aula 2.2: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/96) 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dedicou o seu Capítulo 

V especificamente à Educação Especial, definindo-a como uma 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino para educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. A LDB de 1996 

garantiu a oferta de serviços de apoio especializa para atender às 

peculiaridades da clientela da educação especial, além de estabelecer a 

necessidade de currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos para atender às suas necessidades singulares. 

 

A legislação assegura ainda a temporalidade flexível para a conclusão do 

ano letivo aos alunos que apresentem limitações associadas a 

deficiências, bem como a aceleração para concluir em menor tempo o 

programa escolar para os superdotados. Outro avanço importante da LDB 

foi o estabelecimento de critérios para a formação de docentes em nível 

médio ou superior para a atuação na educação geral e na educação 

especial. A navegação precisa pelo texto da LDB possibilita aos 

educadores organizar percursos formativos adequados, fundamentando 

decisões de flexibilização curricular, temporalidade e organização de 

turmas no ambiente pedagógico. 
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Aula 2.3: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 

(2008) 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, elaborada em 2008, redefiniu o papel da Educação Especial no 

Brasil, deixando de considerá-la um sistema de ensino paralelo para 

conceituá-la como uma modalidade transversal que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades de ensino. O documento delimitou 

expressamente o público-alvo da Educação Especial, compreendendo 

alunos com deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação, garantindo a eles a oferta do Atendimento Educacional 

Especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular. 

 

A diretriz estabelecida em 2008 determinou que o Atendimento 

Educacional Especializado deve ser oferecido no turno inverso ao da 

escolarização, preferencialmente na sala de recursos multifuncionais da 

própria escola ou em centros especializados da rede pública. Essa política 

orientou a distribuição de recursos públicos e a criação de programas 

federais de acessibilidade, capacitação docente e compra de materiais 

adaptados. Para os profissionais da educação, essa orientação normativa 

serve como a espinha dorsal para a articulação entre o ensino regular e o 

atendimento especializado, delimitando as atribuições de cada setor no 

desenvolvimento global do estudante. 

 

Aula 2.4: A Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
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A Lei Federal numero 13.146 de 2015, conhecida como a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, consolidou e ampliou expressamente os direitos educacionais 

dispostos em legislações anteriores. No seu artigo 28, o Estatuto incumbiu 

o poder público de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis 

e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida. A lei 

criminalizou expressamente a recusa de matrícula ou a cobrança de 

valores adicionais em mensalidades ou anuidades por parte de instituições 

privadas de ensino. 

 

A Lei Brasileira de Inclusão garantiu a oferta de profissionais de apoio 

escolar para prestar auxílio nas atividades de alimentação, higiene, 

locomoção e comunicação do estudante com deficiência que apresente 

limitações funcionais para realizar essas tarefas de forma autônoma. O 

texto legal aborda também a obrigatoriedade da elaboração do plano de 

estudo individualizado, a adoção de medidas de apoio individualizadas e 

coletivas e o fomento às pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 

novas tecnologias assistivas. O domínio dessa legislação é imprescindível 

para garantir que as rotinas escolares cumpram rigorosamente as 

determinações legais de proteção ao direito de aprender. 

 

Aula 2.5: Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação 

As diretrizes operacionais para a Educação Especial são regulamentadas 

detalhadamente por meio de pareceres e resoluções emitidos pelo 

Conselho Nacional de Educação e pelos Conselhos Estaduais e 
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Municipais de Educação. Documentos normativos, como a Resolução 

CNE/CEB numero 2 de 2001, fixaram as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, estabelecendo os critérios para 

a organização das turmas, a carga horária e a caracterização dos serviços 

de apoio especializado. Esses atos normativos traduzem os princípios 

gerais das leis em orientações práticas para o cotidiano das redes de 

ensino. 

 

Os pareceres do Conselho Nacional de Educação oferecem interpretações 

fundamentais sobre questões complexas, tais como a terminalidade 

específica para alunos com deficiência intelectual grave, a aceleração de 

estudos e as formas de avaliação diferenciada. As resoluções orientam 

também a organização do calendário escolar, a atuação dos professores 

especializados e a normatização dos documentos escolares, como 

histórico e relatórios pedagógicos. O acompanhamento constante e a 

correta aplicação dessas orientações normativas garantem a legalidade 

das ações pedagógicas implementadas pela coordenação e corpo docente 

da instituição de ensino. 

 

Módulo 3: O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a Sala de 

Recursos 

 

Aula 3.1: Conceito, Objetivos e Funções do AEE 
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O Atendimento Educacional Especializado configura-se como um serviço 

da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 

participação dos estudantes, considerando suas necessidades 

específicas. O AEE não possui o objetivo de substituir a escolarização 

desenvolvida na sala de aula comum, nem de caracterizar-se como reforço 

escolar ou tutoria acadêmica sobre os conteúdos do currículo regular. Sua 

função primordial é suplementar a formação do aluno com altas 

habilidades ou complementar a formação de alunos com deficiência e 

transtornos do espectro autista através do ensino de linguagens, códigos 

e tecnologias assistivas. 

 

Os objetivos centrais do serviço englobam o desenvolvimento da 

autonomia do estudante, o ensino do uso do sistema Braille, da Língua 

Brasileira de Sinais, da comunicação alternativa, do soroban e do 

manuseio de softwares leitores de tela e tecnologias adaptativas. A 

atuação do AEE direciona-se a criar condições de acessibilidade para que 

o estudante possa aprender os mesmos conteúdos curriculares 

apresentados aos demais colegas na sala regular. A perfeita compreensão 

da natureza do AEE evita o desvio de finalidade desse serviço, garantindo 

que o tempo de atendimento seja focado no desenvolvimento de 

habilidades funcionais e de autonomia cognitiva. 

 

Aula 3.2: Organização e Funcionamento da Sala de Recursos 

Multifuncionais 
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A Sala de Recursos Multifuncionais é o espaço físico localizado na escola 

de ensino regular, dotado de equipamentos, mobiliários adaptados, 

materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade para a 

realização do Atendimento Educacional Especializado. O funcionamento 

adequado desse ambiente exige a organização de um cronograma de 

atendimento individualizado ou em pequenos grupos, planejado de acordo 

com as especificidades apontadas na avaliação pedagógica do estudante. 

O espaço deve ser configurado de forma flexível para permitir diferentes 

dinâmicas de atendimento, desde a estimulação sensorial até a instrução 

tecnológica avançada. 

 

A dotação orçamentária para a montagem dessas salas costuma advir de 

programas governamentais específicos, dividindo-se entre recursos de 

tipo I, focados em deficiências físicas, intelectuais e sensoriais gerais, e 

recursos de tipo II, equipados com materiais específicos para ciqueira e 

baixa visão. A gestão eficiente da Sala de Recursos Multifuncionais exige 

a conservação e manutenção contínua dos equipamentos, a organização 

sistemática dos materiais e a garantia de um ambiente acolhedor, isento 

de estímulos distratores que possam prejudicar o desempenho do aluno 

durante as sessões de atendimento. 

 

Aula 3.3: Perfil e Atribuições do Professor do AEE 

O professor especialista atuante no Atendimento Educacional 

Especializado deve possuir formação específica em Educação Especial ou 

pós-graduação na área, acompanhada de sólido domínio técnico sobre as 

diversas deficiências e tecnologias assistivas. Suas atribuições 
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profissionais vão muito além do atendimento direto ao aluno na Sala de 

Recursos Multifuncionais, abrangendo a elaboração e execução do Plano 

de AEE, a produção de materiais didáticos acessíveis e a prestação de 

assessoria técnica continuada aos professores da regência comum. O 

especialista atua como um facilitador do processo de inclusão escolar 

dentro do ecossistema educacional. 

 

Cabe também a este profissional realizar a articulação com os serviços da 

saúde, assistência social e demais redes de apoio do município, além de 

orientar as famílias sobre os recursos de acessibilidade utilizados na 

escola para que haja continuidade do estímulo no ambiente doméstico. O 

professor do AEE deve demonstrar competências de comunicação 

assertiva, escuta qualificada e trabalho colaborativo, atuando de maneira 

ética e propositiva. A clareza quanto ao papel desempenhado por este 

profissional evita sobrecargas funcionais e impede que o docente 

especialista seja transformado em um mero produtor de tarefas adaptadas 

para a sala comum. 

 

Aula 3.4: O Plano de Atendimento Educacional Especializado (Plano de 

AEE) 

O Plano de AEE é o documento norteador de todo o trabalho desenvolvido 

na Sala de Recursos Multifuncionais, sendo elaborado pelo professor 

especialista com base em um diagnóstico detalhado das necessidades, 

potencialidades e barreiras enfrentadas pelo estudante. O documento 

precisa conter a identificação das necessidades educacionais específicas, 

a definição das metas de aprendizagem e autonomia a serem atingidas, a 
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seleção dos recursos de tecnologia assistiva a serem produzidos ou 

utilizados e o cronograma temporal das sessões de atendimento. O plano 

deve ser dinâmico e periodicamente revisado para refletir o 

desenvolvimento do aluno. 

 

A estrutura do Plano de AEE deve prever ações articuladas com o 

professor da sala de aula comum, delimitando como os recursos 

desenvolvidos na sala de recursos serão introduzidos e utilizados durante 

as atividades curriculares regulares. A avaliação do plano deve ser 

contínua e qualitativa, registrando o progresso do aluno no uso das 

ferramentas de acessibilidade e na superação das barreiras de 

comunicação ou locomoção. A rigorosa formalização do Plano de AEE 

garante a continuidade do acompanhamento pedagógico mesmo em 

casos de rotatividade do corpo docente ou transferência escolar do aluno. 

 

Aula 3.5: Articulação entre a Sala Comum e a Sala de Recursos 

A eficiência da inclusão escolar depende fundamentalmente da integração 

constante e colaborativa entre o professor do Atendimento Educacional 

Especializado e o professor regente da sala comum. A ausência de 

articulação entre esses dois profissionais resulta no isolamento do aluno e 

na fragmentação do processo educativo, gerando práticas pedagógicas 

desconectadas e ineficazes. Os docentes devem dispor de momentos 

institucionais de planejamento conjunto para alinhar os objetivos 

curriculares com o desenvolvimento das habilidades funcionais 

trabalhadas na sala de recursos. 
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A cooperação técnica manifesta-se no compartilhamento de informações 

sobre o comportamento e o aprendizado do aluno, na adequação do 

material didático antes de sua apresentação à turma e no teste preventivo 

de tecnologias assistivas. O professor da sala comum deve informar 

antecipadamente os conteúdos e temáticas que serão abordados nas 

aulas para que o professor especialista prepare o estudante no domínio 

das ferramentas acessíveis necessárias para a assimilação daquele 

conhecimento. Essa sinergia operacional fortalece a segurança docente e 

garante uma experiência educacional coerente e integrada ao estudante. 

 

Módulo 4: Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Ambiente Escolar 

 

Aula 4.1: Caracterização Neurobiológica e Níveis de Suporte no TEA 

O Transtorno do Espectro Autista é uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por alterações na comunicação 

social, na interação interpessoal e pela presença de padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Do ponto de vista 

neurobiológico, envolve alterações na conectividade neural e no 

processamento da informação, apresentando uma ampla variabilidade de 

manifestações clínicas e funcionais. De acordo com os manuais 

diagnósticos atuais, o TEA é classificado em três níveis de suporte, 

definidos pelo grau de apoio que o indivíduo necessita para realizar as 

atividades do cotidiano e da aprendizagem escolar. 
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O nível 1 exige apoio leve, caracterizando-se por dificuldades na iniciação 

de interações sociais e inflexibilidade comportamental que causa 

interferência no funcionamento diário. O nível 2 requer apoio substancial, 

com déficits graves nas habilidades de comunicação verbal e não verbal e 

comportamentos inflexíveis frequentes. O nível 3 demanda apoio muito 

substancial, apresentando prejuízos graves no funcionamento diário, 

comunicação verbal mínima e extrema dificuldade em lidar com mudanças 

na rotina. A identificação precisa do nível de suporte orienta a equipe 

escolar no dimensionamento das intervenções pedagógicas e na oferta 

dos recursos de acessibilidade adequados. 

 

Aula 4.2: Estratégias de Structuração da Rotina e Pistas Visuais 

A pessoa com Transtorno do Espectro Autista frequentemente apresenta 

dificuldades na previsão de acontecimentos futuros e no processamento 

de informações verbais complexas, o que pode gerar altos níveis de 

ansiedade e comportamentos desadaptativos frente a mudanças 

repentinas. A estruturação do ambiente e o uso sistemático de rotinas 

visuais constituem ferramentas essenciais para prover previsibilidade e 

segurança no ambiente de sala de aula. Quadros de rotina compostos por 

imagens, pictogramas ou fotos organizados em sequência cronológica 

permitem que o estudante antecipe as transições de atividades ao longo 

do dia escolar. 
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A implementação prática dessas estratégias requer que as pistas visuais 

estejam posicionadas ao alcance dos olhos do aluno e sejam 

manipuláveis, permitindo que ele sinalize a conclusão de cada tarefa 

executada. A antecipação de mudanças na programação rotineira, tais 

como aulas de campo, ausência de professores ou eventos 

comemorativos, deve ser realizada com antecedência por meio de 

histórias sociais ou agendas de transição. Essas intervenções reduzem 

sensivelmente a sobrecarga cognitiva e emocional do estudante, 

otimizando seu foco nas atividades pedagógicas e promovendo um 

ambiente de aprendizagem sereno e organizado. 

 

Aula 4.3: Manejo de Comportamentos Desadaptativos e Crises Sensoriais 

Os comportamentos desadaptativos no estudante com TEA, como 

autoagressão, heteroagressão ou recusa persistente, raramente ocorrem 

sem uma causa subjacente, atuando frequentemente como formas não 

verbais de comunicação para expressar dor, dor física, desconforto 

sensorial, cansaço ou frustração intensa. É crucial diferenciar a pirraça 

comportamental da crise sensorial decorrente de uma sobrecarga de 

estímulos do ambiente, como barulhos excessivos, iluminação 

fluorescente piscante ou excesso de pessoas. As crises sensoriais são 

respostas involuntárias do sistema nervoso central à incapacidade de 

processar o excesso de estímulos concomitantes. 

 

O manejo adequado exige que o educador realize uma análise funcional 

do comportamento, identificando os gatilhos ambientais que antecedem as 

crises e ajustando o meio antes da eclosão do evento. Diante de uma crise 
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instalada, a prioridade da equipe escolar deve ser a garantia da segurança 

física do aluno e dos demais colegas, reduzindo a estimulação tátil e 

verbal, removendo objetos perigosos e transferindo o estudante para um 

local calmo e acolhedor previamente estruturado. Deve-se evitar 

contenções físicas desnecessárias ou sermões no momento da crise, 

aguardando o reequilíbrio autorregulatório do indivíduo para retomar as 

interações instrucionais. 

 

Aula 4.4: Inclusão Social e Mediação de Pares na Sala de Aula 

A inclusão efetiva do aluno com TEA requer ações intencionais dirigidas à 

promoção da interação social genuína com seus colegas de turma, 

superando o isolamento passivo dentro da sala de aula comum. A 

mediação pedagógica deve atuar na sensibilização dos demais estudantes 

sobre as características do transtorno, ensinando-os a se comunicarem de 

forma clara, direta e respeitosa com o colega autista. A estratégia de 

tutoria por pares, na qual um colega neurotípico é orientado a atuar como 

parceiro de aprendizagem e socialização, tem demonstrado excelentes 

resultados na ampliação do repertório social de ambos os alunos. 

 

A organização de jogos estruturados no recreio e atividades em pequenos 

grupos com papéis bem definidos minimiza a imprevisibilidade do 

ambiente livre, facilitando a engajamento do estudante com TEA nas 

brincadeiras coletivas. O professor deve mediar as trocas interpessoais, 

traduzindo as intenções comunicativas do aluno com autismo e 

valorizando suas hiperfocos ou interesses específicos frente à turma. Essa 

abordagem preventiva previne o bullying, fortalece o sentimento de 
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pertencimento do estudante e constrói um clima de empatia e colaboração 

na comunidade de aprendizagem. 

 

Aula 4.5: Análise do Comportamento Aplicada (ABA) no Contexto Escolar 

A Análise do Comportamento Aplicada é uma abordagem científica voltada 

para a compreensão e modificação de comportamentos socialmente 

relevantes, fornecendo princípios valiosos para o ensino de novas 

habilidades e a redução de comportamentos disruptivos no contexto 

escolar. A aplicação dos princípios da ABA na educação envolve o 

fracionamento de tarefas complexas em passos menores e encadeados, 

o uso do reforço positivo para consolidar desempenhos desejados e o 

esvanecimento gradual de pistas pedagógicas para promover a 

independência funcional do estudante. 

 

Para que as técnicas comportamentais surtam efeito no ambiente escolar, 

é essencial que os professores compreendam como identificar os 

reforçadores individuais do aluno e como utilizá-los de maneira 

contingente e estruturada. O registro contínuo e sistemático do 

desempenho do estudante através de folhas de dados permite avaliar 

objetivamente o progresso pedagógico e a eficácia das adaptações 

implementadas. A transposição dos conhecimentos da ABA para a prática 

pedagógica, mantendo o rigor técnico e a sensibilidade humana, maximiza 

as chances de aquisição de habilidades acadêmicas e de vida diária pelo 

estudante autista. 
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Módulo 5: Deficiência Intelectual e Processos de Aprendizagem 

 

Aula 5.1: Definição, Etiologia e Avaliação da Deficiência Intelectual 

A Deficiência Intelectual é caracterizada por limitações significativas tanto 

no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, 

manifestando-se nas habilidades conceituais, sociais e práticas da vida 

cotidiana, com origem antes dos dezoito anos de idade. A etiologia é 

multifatorial, podendo envolver fatores genéticos, lesões pré-natais, 

complicações perinatais, infecções do sistema nervoso central ou 

privações socioambientais graves durante o desenvolvimento inicial. O 

diagnóstico contemporâneo afasta-se do foco exclusivo no Coeficiente de 

Inteligência, priorizando a avaliação funcional dos níveis de apoio que a 

pessoa necessita para operar em seu meio. 

 

No contexto educacional, a avaliação da deficiência intelectual deve focar 

nas potencialidades de aprendizagem do aluno e nas barreiras que 

dificultam o seu acesso ao currículo, evitando diagnósticos definitivos 

baseados em impressões superficiais. A equipe pedagógica deve realizar 

um mapeamento detalhado do repertório de entrada do estudante, 

identificando seus conhecimentos prévios, velocidade de processamento, 

retenção de memória e capacidade de transferência de aprendizado. Essa 

avaliação diagnóstica e formativa fornece a base indispensável para a 

elaboração de um planejamento pedagógico individualizado realista e 

desafiador. 
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Aula 5.2: Desenvolvimento Cognitivo e Mediação Pedagógica na DI 

O desenvolvimento cognitivo do estudante com deficiência intelectual 

apresenta especificidades na velocidade de assimilação, na capacidade 

de abstração, no raciocínio lógico-matemático e na consolidação da 

memória de curto e longo prazo. As funções executivas, encarregadas do 

planejamento, flexibilidade cognitiva e controle inibitório, costumam 

demandar suporte estruturado e contínuo por parte do mediador 

pedagógico. Contudo, fundamentando-se nos pressupostos vigotskianos, 

a deficiência não impede a aprendizagem, mas exige o uso de vias 

alternativas e de uma mediação pedagógica intencional e intensiva dentro 

da Zona de Desenvolvimento Proximal. 

 

O professor atua como um mediador consciente que organiza as 

informações em estruturas mais simples, conecta novos conhecimentos a 

vivências concretas do estudante e oferece suportes visuais e auditivos 

redundantes. O uso de estratégias metacognitivas, ensinando o aluno a 

pensar sobre o seu próprio processo de resolução de problemas, favorece 

a retenção de dados e a autonomia intelectual. A postura do educador 

deve afastar-se do infantilismo e do desacreditar nas capacidades do 

estudante, mantendo altas expectativas de desenvolvimento acadêmico 

proporcionalmente adequadas às suas possibilidades funcionais. 

 

Aula 5.3: Estratégias de Alfabetização para Alunos com Deficiência 

Intelectual 
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O processo de alfabetização de estudantes com deficiência intelectual 

requer a superação de métodos puramente mecânicos e repetitivos, 

exigindo abordagens multissensoriais que associem o som, a forma 

gráfica e o significado da linguagem escrita a contextos reais de uso. 

Métodos que trabalham a consciência fonológica de forma lúdica e 

estruturada, combinados com a utilização de palavras de alto valor 

funcional e afetivo para o aluno, demonstram maior efetividade na fixação 

das correspondências grafofonêmicas. A apresentação de estímulos em 

múltiplos formatos visuais e táteis auxilia na retenção da memória léxica. 

 

É indispensável estender o tempo necessário para a consolidação das 

etapas de alfabetização, respeitando o ritmo individual sem paralisar o 

progresso pedagógico do estudante. O professor deve utilizar jogos 

pedagógicos interativos, rótulos de embalagens do cotidiano, sinalizações 

do ambiente escolar e recursos tecnológicos que forneçam retorno 

imediato às respostas do aluno. A transição da fase silábica para a 

alfabética deve ser acompanhada por um reforço contínuo na 

compreensão leitora, garantindo que o aprendizado da leitura cumpra uma 

função social transformadora na vida do estudante. 

 

Aula 5.4: Concretização do Ensino e Material Didático Adaptado 

A capacidade de abstração do estudante com deficiência intelectual é 

aprimorada quando os conceitos teóricos são apresentados por meio de 

materiais concretos, manipuláveis e diretamente relacionados à sua 

realidade operacional. A transição do pensamento concreto para o 

abstrato exige um percurso didático cuidadosamente planejado, no qual o 
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objeto real é gradualmente substituído por sua representação pictórica e, 

posteriormente, pelo símbolo conceitual. A utilização de materiais 

estruturados no ensino da matemática, como o Material Dourado, o 

Soroban, a Escala Cuisenaire e dinheiros de brinquedo, facilita a 

assimilação do sistema de numeração decimal e das operações 

fundamentais. 

 

A adaptação de materiais didáticos impressos envolve o 

redimensionamento do layout da página, a redução da densidade de texto 

por folha, o aumento do tamanho das fontes e a simplificação do 

vocabulário, mantendo o núcleo conceitual das disciplinas. A inserção de 

imagens ilustrativas diretamente associadas ao texto melhora a 

compreensão da leitura e a retenção da atenção. O material adaptado 

deve ter uma apresentação esteticamente atraente e madura, alinhada à 

faixa etária do estudante, evitando ilustrações infantilizadas para alunos 

do Ensino Fundamental II ou Médio. 

 

Aula 5.5: Autonomia, Funcionalidade e Transição para a Vida Adulta 

A educação da pessoa com deficiência intelectual deve focar o 

desenvolvimento acadêmico articulado com o ensino de habilidades 

adaptativas e funcionais que promovam sua autonomia pessoal, social e 

no trabalho. O currículo funcional deve contemplar o aprendizado do uso 

do dinheiro, orientação espacial na comunidade, leitura de placas de 

sinalização, noções de higiene e autocuidado, e uso seguro de meios de 

transporte públicos. O objetivo final do processo educacional é equipar o 
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estudante com competências que permitam sua independência na tomada 

de decisões e sua participação cidadã no meio social. 

 

A preparação para a transição para a vida adulta deve ser iniciada nos 

anos finais do Ensino Fundamental e consolidada no Ensino Médio através 

de programas de qualificação e orientação profissional inclusiva. A escola 

deve articular parecerias com centros de formação técnica, empresas 

locais e serviços de integração ao trabalho para garantir estágios 

supervisionados e experiências práticas. O acompanhamento pedagógico 

nesse período de transição fortalece a autoconfiança do jovem, orienta a 

família na superação de atitudes superprotetoras e abre caminhos 

concretos para a inserção digna do indivíduo no mercado de trabalho e na 

sociedade. 

 

Módulo 6: Deficiência Auditiva e Surdez: Cultura, Língua e Inclusão 

 

Aula 6.1: Diferença entre Deficiência Auditiva e Surdez 

A diferenciação técnica e sociocultura entre deficiência auditiva e surdez 

é fundamental para a definição das estratégias pedagógicas e da 

abordagem linguística a ser adotada com o estudante. Sob o ponto de vista 

estritamente audiológico, a deficiência auditiva refere-se à perda parcial 

ou total da capacidade de conduzir ou perceber o som, mensurada em 

decibéis, podendo ser classificada em leve, moderada, severa ou 

profunda. O estudante com deficiência auditiva costuma utilizar resíduos 
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auditivos ampliados por meio de Aparelhos de Amplificação Sonora 

Individual ou Implante Coclear, comunicando-se predominantemente pela 

língua oral do seu país. 

 

A surdez, sob o prisma político e sociocultural, é entendida não como uma 

patologia ou limitação a ser curada, mas como uma diferença linguística e 

cultural que constitui a identidade surda. As pessoas que se identificam 

com a comunidade surda utilizam a Língua de Sinais como sua língua 

materna ou de instrução principal, percebendo o mundo prioritariamente 

por meio de experiências visuais. O educador deve respeitar a opção 

linguística do estudante e de sua família, evitando impor abordagens 

exclusivamente oralistas para estudantes que se constituem subjetiva e 

cognitivamente através da Língua Brasileira de Sinais. 

 

Aula 6.2: A Língua Brasileira de Sinais (Libras) e o Decreto 5.626/05 

A Língua Brasileira de Sinais é reconhecida legalmente pela Lei Federal 

numero 10.436 de 2002 como um sistema linguístico de natureza visual-

espacial, com estrutura gramatical própria, não se tratando de uma 

simples mímica ou tradução literal do português. O Decreto Federal 

numero 5.626 de 2005 regulamentou essa lei, estabelecendo diretrizes 

claras para a inclusão da Libras como disciplina curricular obrigatória nos 

cursos de formação de professores e garantindo o direito dos estudantes 

surdos à educação bilíngue em escolas regulares ou em escolas polo de 

educação bilíngue. 
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O decreto estabelece a obrigatoriedade da presença do Tradutor e 

Intérprete de Libras na sala de aula comum para viabilizar o acesso do 

estudante surdo aos conhecimentos ministrados na língua portuguesa 

pelo professor regente. Adicionalmente, determina a garantia do ensino da 

Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua para 

estudantes surdos. O cumprimento das determinações do Decreto 

5.626/05 assegura ao estudante surdo o pleno direito de aprender na sua 

língua natural, eliminando as severas barreiras de comunicação que 

historicamente impediram seu avanço acadêmico e intelectual. 

 

Aula 6.3: O Papel do Tradutor e Intérprete de Libras (TILSP) 

O Tradutor e Intérprete de Libras e Língua Portuguesa atua como o 

mediador linguístico e cultural na sala de aula, sendo responsável por 

traduzir o discurso oral do professor e dos colegas para a Libras e vice-

versa em tempo real. Este profissional não substitui a figura do professor 

regente da disciplina, devendo manter uma postura ética de neutralidade 

e fidelidade à mensagem original transmitida pelos interlocutores. A 

presença do TILSP altera a dinâmica de comunicação em sala de aula, 

exigindo que o professor regente dirija o seu olhar e a sua fala diretamente 

ao aluno surdo, e não ao intérprete. 

 

Para garantir a eficiência do trabalho do intérprete, o professor da 

disciplina deve fornecer o planejamento das aulas e os materiais didáticos 

com antecedência, permitindo que o profissional estude o vocabulário 

específico das disciplinas e prepare os sinais técnicos correspondentes. A 

relação entre o professor regente, o aluno surdo e o intérprete deve ser 
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pautada pelo respeito mútuo e pela colaboração pedagógica. O bom 

desempenho dessa parceria técnica garante que a informação chegue 

com precisão ao estudante, permitindo sua participação ativa em debates, 

perguntas e atividades em sala. 

 

Aula 6.4: Pedagogia Visual e Ensino do Português como Segunda Língua 

A aprendizagem do estudante surdo é estruturada sobre experiências 

prioritariamente visuais, demandando o emprego sistemático de uma 

pedagogia visual que utilize mapas mentais, diagramas, esquemas 

gráficos, imagens, vídeos legendados e materiais tridimensionais. A 

utilização desses recursos não visa simplificar o conteúdo conceitual, mas 

oferecer suportes visuais robustos para a construção do conhecimento em 

substituição às explicações exclusivamente auditivas. O ambiente da sala 

de aula deve ser organizado espacialmente para favorecer o contato visual 

direto entre o aluno surdo, seus colegas e o intérprete. 

 

O ensino da Língua Portuguesa para estudantes surdos deve seguir as 

metodologias aplicadas ao ensino de uma segunda língua, focando na 

modalidade escrita e considerando que a estrutura sintática da Libras é 

fundamentalmente distinta do português. Atividades de leitura e produção 

textual devem ser mediadas por meio do confronto contrastivo entre as 

duas línguas, valorizando a escrita funcional, o uso do dicionário ilustrado 

em Libras/Português e a ampliação contínua do vocabulário léxico. O erro 

gramatical decorrente da interferência da sintaxe da Libras na escrita do 

português deve ser compreendido como uma etapa natural do 

desenvolvimento interlinguístico do aluno. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 6.5: Educação Bilíngue para Surdos: Modelos e Práticas 

A Educação Bilíngue para Surdos constitui uma modalidade de ensino 

consolidada na legislação educacional brasileira pela Lei numero 14.191 

de 2021, que alterou a LDB para reconhecer essa modalidade de forma 

autônoma. O modelo bilíngue pressupõe o uso da Libras como primeira 

língua de instrução, comunicação e alfabetização, e da Língua Portuguesa 

na modalidade escrita como segunda língua. Essa abordagem pode ser 

implementada em escolas bilíngues de surdos, em turmas bilíngues dentro 

de escolas regulares ou por meio de uma articulação intensiva entre a sala 

regular com intérprete e o AEE em Libras. 

 

As práticas pedagógicas bilíngues valorizam a cultura, a história e a 

literatura surda, promovendo a presença de professores surdos como 

referências linguísticas e identificatórias fundamentais para a construção 

da identidade do estudante. O planejamento curricular bilíngue organiza 

os conteúdos de modo que os conceitos científicos sejam primeiramente 

construídos e debatidos em Libras, para posterior sistematização na 

escrita em língua portuguesa. Este modelo pedagógico garante ao 

estudante surdo o desenvolvimento cognitivo pleno em sua língua 

materna, superando o déficit linguístico decorrente de atrasos na aquisição 

da linguagem oral. 

 

Módulo 7: Deficiência Visual: Cagueira e Baixa Visão 
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Aula 7.1: Classificação Operacional da Deficiência Visual 

A deficiência visual abrange um amplo espectro de comprometimentos 

oculares ou de processamento visual central, dividindo-se 

operacionalmente em duas categorias principais com implicações 

pedagógicas totalmente distintas: a cegueira e a baixa visão. A cegueira é 

caracterizada pela ausência total de visão ou pela simples percepção de 

luz sem projeção de imagem, exigindo que o aprendizado do estudante 

seja mediado integralmente pelos sentidos remanescentes, 

prioritariamente o tato e a audição, com o uso do Sistema Braille para a 

leitura e escrita. 

 

A baixa visão, por sua vez, refere-se a uma redução severa e irreversível 

da acuidade ou do campo visual, mesmo após correção óptica ou cirúrgica, 

na qual o indivíduo ainda conserva visão funcional utilizável para fins 

educativos. O estudante com baixa visão utiliza a via visual como canal 

principal de aprendizagem, demandando auxílios ópticos, como lupas e 

telescópios, e auxílios não ópticos, tais como contraste ampliado, 

iluminação direcionada, textos com fontes ampliadas e suporte de leitura. 

A avaliação precisa da funcionalidade visual orienta a escolha adequada 

das ajudas técnicas e previne a imposição inadequada do sistema Braille 

a alunos com resíduo visual funcional. 

 

Aula 7.2: O Sistema Braille e a Grafia Braille para a Língua Portuguesa 
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O Sistema Braille é um código tátil de leitura e escrita baseado em uma 

cela composta por seis pontos relevados, organizados em duas colunas 

verticais de três pontos cada, permitindo a formação de sessenta e três 

combinações diferentes que representam letras, números, pontuações e 

símbolos matemáticos. O domínio desse sistema pelo estudante cego é a 

garantia de sua alfabetização e letramento autônomo, fornecendo o 

acesso direto aos textos sem a mediação exclusiva da leitura em áudio. A 

escrita em Braille é realizada manualmente com o uso de reglete e punção 

ou mecanicamente com a máquina de escrever Braille. 

 

O ensino da Grafia Braille exige um trabalho prévio e intensivo de 

discriminação tátil e motricidade fina das mãos do estudante, além do 

aprendizado do manuseio correto do papel de alta gramatura e da leitura 

realizada com as polpas digitais de ambas as mãos. O professor regente 

da sala regular, embora não precise ser um especialista completo no 

sistema, deve conhecer a lógica de funcionamento da cela Braille e utilizar 

softwares de transcrição automática para converter suas avaliações e 

textos impressos em arquivos prontos para impressão em impressoras 

Braille especializadas. 

 

Aula 7.3: Recursos de Acessibilidade para Alunos com Baixa Visão 

O atendimento pedagógico do estudante com baixa visão baseia-se na 

maximização da eficiência do seu resíduo visual através de adequações 

simples no ambiente e no material impresso. O contraste visual é um fator 

determinante para a legibilidade de textos e identificação de objetos; 

portanto, deve-se utilizar linhas pretas grossas sobre fundo branco ou 
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amarelo, evitando impressões apagadas, papéis brilhantes que refletem a 

luz e fontes tipográficas ornamentadas. A ampliação do tamanho das 

fontes do texto para dezoito, vinte e quatro ou mais pontos deve ser 

definida individualmente de acordo com a patologia ocular e o conforto 

visual do estudante. 

 

A organização espacial da sala de aula deve permitir flexibilidade no 

posicionamento da carteira do estudante em relação à lousa e às janelas, 

evitando ofuscamento direto e permitindo que ele se aproxime do quadro 

sempre que necessário. O uso de pranchas de leitura inclinadas reduz a 

fadiga postural e melhora a distância focal do aluno durante tarefas 

prolongadas de leitura e escrita. O professor deve também permitir a 

utilização de recursos tecnológicos, tais como ampliadores eletrônicos de 

tela, lupas manuais e digitais, tablets e softwares que alteram o contraste 

e a cores da tela de computadores. 

 

Aula 7.4: Orientação e Mobilidade no Espaço Escolar 

A Orientação e Mobilidade é o conjunto de técnicas e conceitos que 

permitem à pessoa com deficiência visual locomover-se no espaço de 

forma independente, segura e eficiente. A orientação refere-se à 

capacidade de utilizar os sentidos remanescentes para perceber a posição 

do próprio corpo em relação aos objetos e ambientes ao redor, enquanto 

a mobilidade diz respeito à habilidade física de deslocar-se de um ponto a 

outro. No espaço escolar, a independência de locomoção do estudante 

cego ou com baixa visão é pré-requisito básico para sua autonomia social 

e integração com a comunidade acadêmica. 
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A implementação prática de técnicas de orientação e mobilidade inclui o 

mapeamento tátil e tátil-cinestésico da arquitetura da escola, o ensino do 

uso adequado da bengala longa, o treinamento de guia vidente e a 

utilização de marcas de referência sonoras, táticas e visuais nos 

corredores e escadas. Os ambientes escolares devem ser mantidos livres 

de obstáculos imprevisíveis, tais como mochilas no chão, portas 

semifechadas ou móveis fora de sua posição habitual sem aviso prévio. A 

sensibilização dos funcionários e demais alunos sobre como oferecer 

ajuda corretamente fortalece a rede de segurança física do estudante. 

 

Aula 7.5: Tecnologias Assistivas e Leitores de Tela 

O avanço das tecnologias assistivas digitais revolucionou o acesso da 

pessoa cega ou com baixa visão à informação, ao conhecimento 

acadêmico e à produção textual autônoma. Os leitores de tela são 

softwares que sintetizam em voz ou transmitem para uma linha Braille todo 

o conteúdo textual apresentado na tela de computadores, smartphones e 

tablets. Programas como o NVDA, JAWS e o leitor TalkBack integrado aos 

dispositivos móveis permitem que o estudante navegue pela internet, leia 

livros digitais no formato acessível e elabore seus próprios textos com total 

independência. 

 

Para que os softwares leitores de tela funcionem com eficácia, a equipe 

docente deve garantir que os materiais didáticos disponibilizados em meio 

digital estejam em formatos acessíveis, tais como arquivos de texto 
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digitado, PDF pesquisável ou formato EPUB. Imagens, gráficos e 

esquemas presentes nos documentos digitais devem obrigatoriamente 

conter a descrição de imagem e o texto alternativo correspondente, 

explicando detalhadamente o conteúdo visual da figura. A formação do 

estudante no uso autônomo dessas ferramentas tecnológicas expande 

exponencialmente sua capacidade de pesquisa e seu desempenho no 

meio educacional. 

 

Módulo 8: Deficiência Física e Neuromotora: Adaptação e Mobilidade 

 

Aula 8.1: Tipologias das Deficiências Físicas e Impactos na Aprendizagem 

A deficiência física e neuromotora compreende uma ampla variedade de 

condições que afetam o sistema osteomuscular, neurológico ou articular, 

resultando em limitações no movimento, na coordenação motora, na 

postura ou na locomoção. Entre as principais tipologias encontradas no 

contexto educacional estão a Paralisia Cerebral, a Distrofia Muscular, a 

Espinha Bífida, a Amputação de Membros e as Lesões Medulares. Cada 

uma dessas condições apresenta características funcionais específicas, 

variando desde restrições leves de preensão manual até o 

comprometimento motor severo associado ao uso de cadeira de rodas 

motorizada. 

 

É fundamental compreender que a deficiência física não implica 

necessariamente qualquer tipo de comprometimento das funções 
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intelectuais ou cognitivas do indivíduo. Todavia, os desafios motores para 

falar, escrever, virar páginas de livros ou manter a postura sentada por 

longos períodos podem ser erroneamente interpretados como limitação 

cognitiva por professores despreparados. O planejamento educacional 

deve focar na remoção das barreiras físicas e operacionais que impedem 

a expressão do conhecimento do aluno, permitindo que suas capacidades 

intelectuais sejam plenamente demonstradas e avaliadas. 

 

Aula 8.2: Acessibilidade Arquitetônica e Desenho Universal na Escola 

A acessibilidade arquitetônica no espaço escolar consiste na eliminação 

de todas as barreiras físicas que impedem a livre circulação, o acesso e a 

utilização dos espaços da escola por pessoas com mobilidade reduzida ou 

usuárias de cadeira de rodas. De acordo com as normas técnicas de 

acessibilidade, como a ABNT NBR 9050, as escolas devem dispor de 

rampas com inclinação adequada, elevadores ou plataformas elevatórias, 

portas com largura mínima de oitenta centímetros, banheiros totalmente 

adaptados e pisos táteis e antiderrapantes. A ausência de acessibilidade 

predial viola a legislação e impede fisicamente a entrada do estudante no 

ambiente escolar. 

 

O conceito de Desenho Universal aplicado à arquitetura e ao ambiente 

escolar propõe a concepção de espaços, produtos e serviços que possam 

ser utilizados por todas as pessoas, na maior medida possível, sem a 

necessidade de adaptações posteriores ou projetos especializados. Na 

prática, isso significa planejar salas de aula, laboratórios, quadras 

esportivas e refeitórios que acolham naturalmente a diversidade de 
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mobilidade corporal dos alunos. A presença de mobiliários adaptados, 

como mesas com regulagem de altura e inclinação do tampo, garante o 

posicionamento biomecânico correto e confortável para a realização das 

atividades escolares. 

 

Aula 8.3: Ergonomia e Adequação Postural na Carteira Escolar 

A adequação postural do estudante com deficiência neuromotora durante 

a permanência na carteira escolar é um fator diretamente determinante 

para o seu rendimento acadêmico, sua capacidade de atenção e a 

prevenção de deformidades ósseas secundárias. A manutenção do 

alinhamento biomecânico adequado da cabeça, tronco e membros 

superiores permite o relaxamento das cadeias musculares hipertônicas e 

facilita o controle fino das mãos para atividades de escrita e manuseio de 

materiais didáticos. Uma postura sentada instável e desconfortável 

consome a energia do estudante apenas para manter o equilíbrio, gerando 

fadiga e dispersão. 

 

A adequação postural exige a avaliação conjunta entre professores do 

AEE, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, resultando na confecção 

de órteses, faixas de fixação, estabilizadores de tronco, cunhas de espuma 

e apoios para os pés instalados nas carteiras escolares. O uso de 

pranchas de leitura com inclinação ajustável aproxima o plano de trabalho 

dos olhos do aluno, evitando a flexão excessiva da coluna cervical. A 

equipe escolar deve ser instruída sobre o posicionamento correto do 

estudante, observando a necessidade de pausas para mudança de 

postura ao longo da jornada de aulas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 8.4: Adaptação de Materiais Didáticos para a Motricidade Fina 

As limitações no controle motor fino das mãos e braços podem dificultar 

ou impedir o uso de instrumentos escolares convencionais, tais como 

lápis, canetas, tesouras e cadernos de linhas estreitas. A adaptação de 

materiais didáticos para o estudante com comprometimento motor visa 

restaurar sua autonomia funcional na realização das tarefas de sala de 

aula. Soluções simples de tecnologia assistiva, tais como o 

engrossamento do cabo de lápis e pincéis com tubos de espuma, E.V.A. 

ou borracha, facilitam a pegada e diminuem o esforço muscular exigido na 

preensão digital. 

 

Outras adaptações eficazes incluem a fixação de cadernos e folhas na 

mesa por meio de fitas adesivas ou ímãs, o uso de tesouras adaptadas 

com mola de retorno automático, cadernos com linhas espaçadas e 

destacadas, e réguas com alças de apoio. Para alunos que não 

conseguem utilizar a escrita manual, devem ser oferecidas alternativas 

tecnológicas, como teclados colmeia com máscara de perfuração, 

acionadores de pressão para digitação, softwares de digitação por voz e 

ponteiras de cabeça ou de boca para acesso ao computador e livros. 

 

Aula 8.5: Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) 

A Comunicação Alternativa e Aumentativa é uma área da tecnologia 

assistiva que se destina a reabilitar e suprir as necessidades de indivíduos 
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que possuem severos comprometimentos na fala articulada e na escrita 

funcional, como em casos de paralisia cerebral grave. A comunicação é 

considerada alternativa quando substitui totalmente a fala ausente, e 

aumentativa quando complementa e apoia a fala inteligível existente. A 

CAA utiliza recursos gráficos que variam desde cartões de comunicação 

com fotos e símbolos pictográficos até pranchas de comunicação de alta 

tecnologia e vocalizadores eletrônicos. 

 

A implementação da CAA no contexto escolar exige a seleção e 

personalização de sistemas simbólicos, tais como o PCS ou o Bliss, 

organizados em pranchas físicas ou aplicativos em tablets instalados na 

carteira do aluno. O professor e os colegas de classe devem ser 

capacitados para interagir com o estudante utilizando sua prancha de 

comunicação, aguardando pacientemente o tempo necessário para que 

ele selecione e combine os símbolos correspondentes ao seu 

pensamento. A utilização efetiva da CAA devolve a voz ao estudante, 

permitindo sua participação ativa nas decisões da turma, na expressão de 

opiniões e na demonstração formal do aprendizado. 

 

Módulo 9: Altas Habilidades ou Superdotação: Identificação e 

Enriquecimento 

 

Aula 9.1: Mitos, Fatos e Modelos Teóricos sobre Superdotação 
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O tema das Altas Habilidades ou Superdotação é frequentemente cercado 

por mitos e estigmas sociais que dificultam a correta identificação e 

atendimento desses estudantes no ambiente educacional. O mito de que 

o aluno superdotado apresenta desempenho genial e autodidata em todas 

as áreas do conhecimento, de que não necessita de ajuda pedagógica ou 

de que possui perfeita adaptação social esconde a realidade de um grupo 

heterogêneo que frequentemente enfrenta sofrimento emocional, tédio 

escolar e até mesmo fracasso acadêmico por falta de estímulo adequado. 

 

Entre os modelos teóricos mais aceitos pela comunidade científica atual 

destaca-se a Teoria dos Três Anéis, desenvolvida por Joseph Renzulli, 

que define a superdotação como a interação fluida entre três conjuntos de 

traços humanos: capacidade acima da média em uma área específica, 

altos níveis de comprometimento com a tarefa e elevados níveis de 

criatividade. Outra referência importante é a Teoria das Inteligências 

Múltiplas de Howard Gardner, que amplia o conceito clássico de 

inteligência lógica e linguística para abranger habilidades espaciais, 

musicais, corporais, interpessoais e intrapessoais, exigindo da escola um 

olhar amplo sobre o potencial do estudante. 

 

Aula 9.2: Processos de Identificação e Mapeamento de Talentos 

A identificação do estudante com altas habilidades ou superdotação deve 

ser concebida como um processo contínuo, multidimensional e 

essencialmente pedagógico, conduzido pela equipe escolar com o apoio 

de especialistas, afastando-se do uso exclusivo e isolado de testes 

psicométricos de Q.I. O mapeamento do potencial deve considerar a 
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observação direta do comportamento em sala de aula, a análise de 

portfólios de produções do aluno, a aplicação de questionários de 

indicação para professores, pais e colegas, além de entrevistas de 

anamnese detalhadas sobre a história de desenvolvimento da criança. 

 

Os sinais de indicação em sala de aula incluem o aprendizado 

extremamente rápido de novos conceitos, curiosidade intelectual 

insaciável, vocabulário avançado para a faixa etária, capacidade apurada 

de resolução de problemas complexos, humor refinado e hiperfoco em 

temas do seu interesse. É fundamental que os professores fiquem atentos 

à identificação de estudantes com superdotação que apresentam 

desempenhos acadêmicos camuflados por desatenção ou problemas 

comportamentais decorrentes do desinteresse pelas aulas rotineiras. A 

identificação precoce previne o desengajamento escolar e orienta as 

intervenções pedagógicas de enriquecimento. 

 

Aula 9.3: Dupla Excepcionalidade: Superdotação e Condições 

Comórbidas 

A dupla excepcionalidade ocorre quando um mesmo estudante apresenta 

simultaneamente indicadores de altas habilidades ou superdotação e uma 

condição neurodivergente ou deficiência associada, tal como o Transtorno 

do Espectro Autista, o TDAH, a Dislexia ou Deficiência Física. Essa 

sobreposição diagnóstica cria um perfil funcional complexo, no qual o alto 

potencial intelectual pode mascarar as dificuldades decorrentes da 

deficiência, ou, inversamente, as limitações da deficiência podem ocultar 
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a superdotação existente, fazendo com que o aluno passe desapercebido 

na escola. 

 

O atendimento do estudante com dupla excepcionalidade é um dos 

maiores desafios pedagógicos da educação inclusiva, exigindo uma 

abordagem simultânea e equilibrada das duas condições. As estratégias 

educacionais não devem focar apenas na remediação das dificuldades e 

déficits, mas precisam oferecer estímulos avançados para o 

desenvolvimento do seu alto potencial intelectual no mesmo nível de 

prioridade. A falta de compreensão dessa condição combinada pode levar 

a diagnósticos incorretos, rotulações inadequadas e ao adoecimento 

psíquico do estudante pela frustração constante de não ter seu potencial 

reconhecido. 

 

Aula 9.4: Modelo de Enriquecimento Escolar (Renzulli) e Suplementação 

Curricular 

A resposta educacional recomendada para o atendimento aos estudantes 

com altas habilidades no ensino regular é a suplementação curricular 

desenvolvida por meio do Modelo de Enriquecimento Escolar proposto por 

Renzulli. Esse modelo propõe três tipos de atividades de enriquecimento: 

o Tipo I compreende atividades exploratórias gerais projetadas para expor 

os estudantes a uma ampla variedade de disciplinas, tópicos, ocupações 

e hobbies não abordados no currículo comum; o Tipo II envolve materiais 

e exercícios voltados ao desenvolvimento de processos de pensamento, 

criatividade e resolução de problemas. 
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O Tipo III de enriquecimento consiste na investigação individual ou em 

pequenos grupos de problemas reais, nos quais os estudantes assumem 

o papel de pesquisadores autênticos desenvolvendo produtos finais para 

audiências reais. A aplicação da suplementação curricular pode ocorrer 

dentro da própria sala de aula regular por meio de projetos diferenciados, 

em itinerários formativos de aprofundamento ou no Atendimento 

Educacional Especializado oferecido nas Salas de Recursos para Altas 

Habilidades. Essa metodologia mantém o estudante engajado no 

ambiente comunitário da escola enquanto expande suas capacidade 

intelectuais. 

 

Aula 9.5: Aceleração de Estudos e Adequação Curricular 

A aceleração de estudos é um recurso de flexibilização curricular 

amparado pela LDB, que permite aos alunos com altas habilidades 

concluírem a educação básica em menor tempo, avançando séries ou 

etapas de ensino quando demonstrado o domínio cabal das competências 

acadêmicas exigidas. As modalidades de aceleração incluem a entrada 

precoce na pré-escola ou no ensino fundamental, o pulo de séries, a 

aceleração por disciplinas específicas ou a conclusão compactada do ano 

letivo. A decisão de acelerar deve ser tomada por uma comissão 

pedagógica após criteriosa avaliação multidisciplinar. 

 

A implementação da aceleração de estudos não deve considerar 

isoladamente a prontidão acadêmica do estudante, exigindo uma análise 
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minuciosa da sua maturidade socioemocional e do seu desenvolvimento 

físico para garantir uma adaptação harmoniosa ao novo grupo de colegas 

mais velhos. Quando a aceleração total de série não for recomendada do 

ponto de vista socioemocional, a equipe escolar deve priorizar a 

aceleração parcial por disciplinas ou o enriquecimento intra-classe 

intensivo. O acompanhamento psicopedagógico contínuo após a transição 

de série garante o suporte necessário para que o aluno consolide seu 

progresso no novo nível de ensino. 

 

Módulo 10: Dificuldades, Transtornos de Aprendizagem e TDAH 

 

Aula 10.1: Distinção entre Dificuldade de Aprendizagem e Transtorno 

Específico 

A diferenciação conceitual entre dificuldades de aprendizagem e 

transtornos específicos de aprendizagem é crítica para evitar diagnósticos 

equivocados e para definir o plano de intervenção pedagógico ou clínico 

correto. A dificuldade de aprendizagem possui origem essencialmente 

extrínseca ou socioambiental, estando ligada a fatores tais como 

metodologias de ensino inadequadas, lacunas pedagógicas causadas por 

trocas frequentes de escola, problemas familiares, privação cultural ou 

aspectos emocionais temporários. As dificuldades são transitórias e 

respondem de forma rápida e positiva a intervenções de reforço escolar e 

mudanças nas estratégias de ensino. 
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Os transtornos específicos de aprendizagem, por outro lado, possuem 

origem neurobiológica intrínseca ao indivíduo, afetando o processamento 

neural da informação e manifestando-se por prejuízos persistentes e 

inesperados nas habilidades de leitura, escrita ou matemática em 

indivíduos com inteligência global preservada e instrução escolar 

adequada. Os transtornos são de caráter permanente, exigindo 

intervenções especializadas prolongadas, adaptações na forma de ensino 

e flexibilizações nas avaliações escolares. O professor deve atuar na 

observação cautelosa, evitando rotular o aluno prematuramente e 

promovendo apoios pedagógicos imediatos. 

 

Aula 10.2: Dislexia, Disgrafia e Discalculia: Sinais de Alerta e Intervenção 

A Dislexia é um transtorno específico de aprendizagem com origem 

neurobiológica, caracterizado por dificuldades na precisão e fluência do 

reconhecimento de palavras, além de baixa capacidade de decodificação 

e soletração. Na sala de aula, o estudante com dislexia manifesta leitura 

lenta e trabalhosa, trocas de letras com sons semelhantes, dificuldades na 

interpretação de textos e resistência para ler em público. As intervenções 

pedagógicas eficazes envolvem o ensino explícito da consciência 

fonológica, o uso de fontes de leitura acessíveis e o fornecimento de tempo 

adicional para a realização de provas escritas. 

 

A Disgrafia refere-se a alterações severas na escrita manual e na 

organização espacial do texto, enquanto a Discalculia é caracterizada pela 

dificuldade no processamento numérico, na memorização de fatos 

aritméticos e no cálculo matemático básico. Para alunos com disgrafia, é 
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indicado o uso de cadernos com pautas ampliadas, o apoio de gravação 

de áudio ou digitação em computador. Para o estudante com discalculia, 

o trabalho pedagógico exige o uso intensivo de materiais concretos 

manipuláveis e tabelas de consulta visual de apoio. O reconhecimento 

precoce desses sinais orienta as adequações de ensino necessárias. 

 

Aula 10.3: Transtorno do Deficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 

na Escola 

O Transtorno do Deficit de Atenção com Hiperatividade é um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado por padrões persistentes de 

desatenção, hiperatividade e impulsividade que interferem diretamente no 

funcionamento acadêmico e social do estudante. Na sala de aula, a 

desatenção manifesta-se pela dificuldade em manter o foco em tarefas 

longas, esquecimento de materiais escolares, facilidade de distração por 

estímulos irrelevantes e desorganização com horários. A hiperatividade e 

a impulsividade expressam-se pela agitação motora constante, dificuldade 

em permanecer sentado, interrupção de falas alheias e agir sem pensar 

nas consequências. 

 

A Lei Federal numero 14.254 de 2021 determina que o poder público deve 

manter um programa de acompanhamento integral para educandos com 

TDAH e outros transtornos de aprendizagem nas escolas. O manejo 

pedagógico do estudante com TDAH na sala de aula envolve o 

posicionamento do aluno nas primeiras carteiras, longe de janelas e 

portas, o fracionamento de tarefas extensas em etapas menores com 

pausas programadas e o uso de lembretes visuais explícitos. O reforço 
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positivo para comportamentos de foco e a manutenção de uma rotina 

estruturada diminuem sensivelmente os impactos do transtorno na 

aprendizagem. 

 

Aula 10.4: Funções Executivas e Estratégias Metacognitivas 

As funções executivas representam um conjunto de processos cognitivos 

coordenados pelo córtex pré-frontal, responsáveis pela capacidade do 

indivíduo de planejar, iniciar, manter e flexibilizar comportamentos 

direcionados a metas acadêmicas e pessoais. Dentre as principais 

componentes das funções executivas estão a memória de trabalho, a 

flexibilidade cognitiva e o controle inibitório. Estudantes com transtornos 

de aprendizagem ou TDAH apresentam frequentemente déficits 

marcantes nessas funções, resultando em extrema dificuldade para 

planejar etapas de um trabalho, gerenciar o tempo de prova e controlar 

impulsos comportamentais. 

 

O desenvolvimento direcionado das estratégias metacognitivas atua como 

um recurso compensatório eficaz, ensinando o aluno a refletir sobre a 

forma como aprende e a selecionar conscientemente as melhores 

estratégias de estudo. O educador pode ensinar explicitamente o uso de 

listas de verificação de tarefas, esquemas visuais de planejamento, uso de 

cronômetros para gestão de tempo e mapas conceituais para organização 

de ideias antes da escrita. A mediação orientada para a autorregulação 

fortalece a autonomia intelectual do estudante e melhora sua capacidade 

de gerenciar seus próprios processos de aprendizagem ao longo do 

percurso escolar. 
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Aula 10.5: Parceria entre Escola, Família e Equipe Multidisciplinar 

O sucesso na intervenção pedagógica junto aos estudantes com 

transtornos de aprendizagem ou TDAH depende absolutamente da 

construção de uma aliança terapêutica e colaborativa sólida entre a 

escola, os familiares do aluno e os profissionais clínicos da equipe 

multidisciplinar, tais como neuropediatras, psicólogos, fonoaudiólogos e 

psicopedagogos. A troca contínua de informações sobre o comportamento 

e o rendimento do aluno nos diferentes ambientes permite o alinhamento 

das expectativas e a consistência das estratégias adotadas. 

 

A escola deve realizar reuniões periódicas com a família para compartilhar 

o progresso do estudante e ajustar as adequações pedagógicas, evitando 

relatórios focados apenas em queixas comportamentais. Os laudos e 

pareceres técnicos emitidos pelos profissionais de saúde fornecem 

subsidios para a compreensão do perfil cognitivo do aluno, mas não devem 

engessar o planejamento pedagógico nem substituir a avaliação do 

professor. A atuação harmoniosa entre todos os atores da rede de apoio 

cria um ambiente de suporte integral que favorece o desenvolvimento 

acadêmico e emocional da criança. 

 

Módulo 11: O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) 

 

Aula 11.1: Conceito, Finalidade e Fundamentação Legal do PDI 
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O Plano de Desenvolvimento Individualizado, também conhecido como 

Plano de Ensino Individualizado, é um instrumento de planejamento 

pedagógico formal, dinâmico e sistemático elaborado para orientar o 

percurso formativo do estudante com necessidades educacionais 

específicas inserido na rede regular de ensino. Sua finalidade essencial é 

garantir a adequação do processo de ensino-aprendizagem ao perfil 

funcional do aluno, estabelecendo metas educacionais realistas, 

estratégias didáticas adaptadas e critérios de avaliação condizentes com 

suas capacidades e necessidades. 

 

A fundamentação legal do PDI encontra-se respaldada nas diretrizes do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, que preveem a garantia de serviços de apoio e 

medidas individualizadas para maximizar o desenvolvimento acadêmico e 

social. O PDI não constitui um currículo paralelo que segrega o aluno das 

atividades da turma, mas sim um documento que mapeia como o currículo 

comum será acessado por ele. A elaboração e execução formal do PDI 

protege o direito do estudante a uma educação personalizada e oferece 

respaldo técnico e jurídico à atuação docente. 

 

Aula 11.2: Etapas de Elaboração do PDI: Diagnóstico e Análise Funcional 

A construção de um PDI eficiente inicia-se obrigatoriamente pela etapa de 

diagnóstico pedagógico inicial e pela análise funcional do estudante, que 

devem ser realizadas nas primeiras semanas do ano letivo por uma equipe 

colaborativa. O diagnóstico de entrada não se restringe à simples leitura 

do laudo médico do aluno, exigindo a observação direta e o registro 
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minucioso das suas habilidades acadêmicas, do seu nível de autonomia 

para atividades de vida diária, do seu repertório de comunicação e das 

suas formas de interação social com adultos e pares. 

 

A análise funcional identifica com precisão as potencialidades e pontos 

fortes do estudante, bem como as barreiras específicas que impedem seu 

aprendizado em cada área do conhecimento. Deve-se realizar o 

mapeamento do estilo de aprendizagem do aluno, identificando os canais 

sensoriais preferenciais, os momentos de maior fadiga e os fatores 

motivacionais que engajam sua atenção. Esta avaliação diagnóstica 

fornece a linha de base sobre a qual todos os objetivos e metas de 

desenvolvimento do PDI serão estruturados, garantindo que o 

planejamento parta das capacidades reais do indivíduo. 

 

Aula 11.3: Definição de Metas, Objetivos e Prazos no PDI 

A formulação de metas e objetivos no PDI deve seguir critérios de clareza, 

viabilidade e mensurabilidade, utilizando a metodologia de definição de 

objetivos que estabeleça o que o aluno fará, em que condições e com qual 

nível de apoio. As metas devem ser divididas didaticamente em prazos de 

curto, médio e longo prazo, abrangendo tanto habilidades acadêmicas das 

disciplinas curriculares quanto competências de autonomia, comunicação 

e socialização. Metas genéricas ou irrealistas devem ser terminantemente 

evitadas para não comprometer a eficácia do documento. 
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Um exemplo prático de meta de curto prazo para um aluno com deficiência 

intelectual pode ser identificar e escrever o próprio nome de forma 

autônoma até o final do primeiro bimestre. Para o médio prazo, a meta 

pode prever a leitura e interpretação de frases curtas com o suporte de 

imagens. Os prazos estabelecidos servem como balizadores para a 

equipe pedagógica monitorar se as intervenções adotadas estão surtindo 

o efeito esperado ou se necessitam de reformulação imediata. A precisão 

na definição dos objetivos garante a clareza do percurso pedagógico a ser 

percorrido por todos os educadores envolvidos. 

 

Aula 11.4: Implementação, Acompanhamento e Revisão do PDI 

A implementação do PDI exige que todas as adaptações e estratégias nele 

pactuadas sejam colocadas em prática no cotidiano da sala de aula 

comum e nos atendimentos complementares da Sala de Recursos 

Multifuncionais. O acompanhamento do plano deve ser contínuo e 

registrado em fichas de monitoramento pedagógico ou diários de bordo, 

onde os professores registram sistematicamente o desempenho do aluno 

frente a cada objetivo proposto. A implementação não é responsabilidade 

exclusiva de um único profissional, exigindo o engajamento de todos os 

regentes de disciplinas e profissionais de apoio. 

 

A revisão do PDI deve ocorrer de forma periódica, ao final de cada 

bimestre ou trimestre letivo, em reuniões formais da equipe pedagógica. 

Durante o processo de revisão, analisa-se o alcance das metas 

estabelecidas, ajustando-se os objetivos que já foram consolidados e 

reformulando-se aqueles em que o estudante encontrou barreiras não 
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previstas. A flexibilidade do documento é sua característica mais valiosa, 

permitindo que o planejamento pedagógico evolua em perfeita sintonia 

com as transformações no ritmo e na capacidade de aprendizagem 

demonstrados pelo estudante. 

 

Aula 11.5: Participação da Família e da Equipe Multidisciplinar no PDI 

A construção do PDI não deve ser uma tarefa solitária da equipe escolar, 

requerendo obrigatoriamente a escuta qualificada e a participação ativa 

dos familiares do estudante e dos profissionais da saúde que o 

acompanham fora da escola. A família fornece informações preciosas 

sobre a rotina de vida diária do aluno, seus interesses, seus 

comportamentos no ambiente doméstico e suas estratégias de 

autorregulação. A validação e o conhecimento do PDI pelos pais 

fortalecem o vínculo de confiança com a instituição de ensino e garantem 

a continuidade dos estímulos em casa. 

 

A colaboração com a equipe multidisciplinar externa, composta por 

médicos, terapeutas ocupacionais, psicólogos e fonoaudiólogos, permite 

alinhar as metas terapêuticas com os objetivos educacionais da escola. 

Os especialistas podem orientar a equipe docente sobre o uso correto de 

órteses, adaptações de comunicação e estratégias de integração sensorial 

na sala de aula. A inclusão formal das assinaturas dos responsáveis e 

profissionais na documentação do PDI consolida o compromisso coletivo 

com o desenvolvimento pleno e integrado do educando. 
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Módulo 12: Adaptação Curricular, Metodologias e Desenho Universal 

(DUA) 

 

Aula 12.1: Conceitos de Flexibilização e Adaptação Curricular 

A adaptação e a flexibilização curricular consistem em modificações 

intencionais realizadas no currículo escolar para responder de maneira 

adequada às necessidades pedagógicas individuais de estudantes com 

deficiências ou transtornos de aprendizagem. A flexibilização pressupõe a 

maleabilidade do próprio currículo oficial, ajustando o tempo de 

aprendizagem, as metodologias de ensino e os processos avaliativos sem 

alterar os objetivos essenciais da disciplina. Já a adaptação curricular 

pode envolver a modificação dos conteúdos pedagógicos, a eliminação de 

objetivos inatingíveis ou a introdução de conteúdos funcionais específicos. 

 

As adaptações podem ser classificadas em adaptações de acesso ao 

currículo e adaptações dos elementos curriculares propriamente ditos. As 

adaptações de acesso englobam as modificações físicas, ambientais, 

materiais e de comunicação que permitem ao estudante acessar os 

conteúdos apresentados a todos os colegas, tais como textos em Braille, 

rampas e sistemas de comunicação alternativa. As adaptações dos 

elementos curriculares alteram o que, como e quando ensinar e avaliar, 

garantindo que o estudante aprenda os conceitos fundamentais 

respeitando o seu nível de desenvolvimento cognitivo real. 
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Aula 12.2: O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): Princípios e 

Aplicação 

O Desenho Universal para a Aprendizagem é uma abordagem pedagógica 

contemporânea voltada para o desenvolvimento de ambientes e planos de 

ensino que ofereçam oportunidades de aprendizagem equivalentes e 

acessíveis a todos os alunos, reduzindo antecipadamente as barreiras 

instrucionais sem a necessidade de adaptações individuais posteriores 

constantes. O DUA fundamenta-se nas pesquisas da neurociência sobre 

as redes de aprendizagem do cérebro, estruturando o planejamento 

pedagógico sobre três princípios basilares: Múltiplos Meios de 

Engajamento, Múltiplos Meios de Representação e Múltiplos Meios de 

Ação e Expressão. 

 

O princípio dos múltiplos meios de engajamento busca ativar a rede afetiva 

do cérebro, oferecendo escolhas ao aluno, ajustando os níveis de desafio 

e promovendo a motivação intrínseca. O princípio dos múltiplos meios de 

representação atende à rede de reconhecimento, apresentando os 

conteúdos em diversos formatos sensoriais, tais como textos, áudios, 

imagens, vídeos e simulações concretas. O princípio dos múltiplos meios 

de ação e expressão direciona-se à rede estratégica, permitindo que o 

estudante demonstre seu conhecimento de diferentes maneiras, como por 

escrita, fala, arte ou apresentações digitais. A aplicação do DUA beneficia 

não apenas os alunos com deficiência, mas enriquece o aprendizado de 

toda a turma. 
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Aula 12.3: Metodologias Ativas Inclusivas: Sala de Aula Invertida e 

Aprendizagem Cooperativa 

As metodologias ativas de aprendizagem colocam o estudante no centro 

do processo educacional, promovendo o protagonismo, a autonomia e a 

participação colaborativa, revelando-se ferramentas de extrema 

relevância para a inclusão escolar. A estratégia da Sala de Aula Invertida 

Inclusiva permite que o estudante com necessidades específicas acesse 

os conteúdos conceituais previamente em sua residência, no seu próprio 

ritmo, por meio de vídeos legendados, áudios ou textos adaptados, 

reservando o tempo presencial de aula para a resolução de problemas e 

discussões práticas mediadas pelo professor. 

 

A Aprendizagem Baseada em Projetos e a Aprendizagem Cooperativa 

organizam os alunos em pequenos grupos heterogêneos de trabalho, 

onde cada integrante assume um papel funcional específico de acordo 

com suas habilidades individuais. Nessas dinâmicas cooperativas, o 

sucesso do grupo depende da contribuição de cada membro, estimulando 

a ajuda mútua, a responsabilidade compartilhada e o desenvolvimento de 

habilidades sociais. O professor atua como um facilitador do processo, 

circulando pelos grupos, mediando interações e garantindo que o 

estudante com deficiência exerça uma função relevante e ativa no 

desenvolvimento do projeto coletivo. 

 

Aula 12.4: Ensino Colaborativo e Co-ensino entre Regente e Especialista 
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O Co-ensino ou Ensino Colaborativo é uma abordagem estruturada na 

qual o professor da sala regular e o professor de Educação Especial 

planejam, ministram e avaliam conjuntamente as aulas para uma turma 

heterogênea que inclui estudantes com necessidades educacionais 

específicas. Este modelo supera a prática tradicional na qual o professor 

especialista atua de forma isolada no fundo da sala como um mero 

assistente individual, transformando a dinâmica de regência em uma 

responsabilidade compartilhada por ambos os educadores perante todos 

os alunos da turma. 

 

As modalidades de co-ensino incluem a Aprendizagem Estacionária, na 

qual o conteúdo é dividido em estações pedagógicas por onde os alunos 

circulam; o Ensino Paralelo, em que a turma é dividida em dois grupos 

menores conduzidos simultaneamente por cada professor; e o Ensino de 

Apoio, onde um professor conduz a instrução principal para o grande grupo 

enquanto o outro oferece suportes pontuais aos alunos que demonstram 

dificuldades. A prática contínua do co-ensino reduz a proporção de alunos 

por educador, diversifica as estratégias pedagógicas e fortalece o 

desenvolvimento profissional docente por meio da troca de experiências. 

 

Aula 12.5: Flexibilização Temporal e Organização do Trabalho Pedagógico 

A flexibilização temporal do processo educacional é a aceitação 

pedagógica e institucional de que os ritmos de aprendizagem, 

consolidação de conhecimentos e realização de tarefas variam 

significativamente entre os estudantes. A imposição de ritmos uniformes e 

rígidos de tempo constitui uma das principais barreiras à aprendizagem 
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dos alunos com deficiências ou transtornos. A organização do trabalho 

pedagógico deve prever a ampliação dos prazos para a entrega de 

trabalhos, o fracionamento do tempo de aplicação de provas escritas e a 

permissão de pausas de autorregulação durante tarefas de longa duração. 

 

Além disso, a flexibilização temporal pode estender-se ao tempo de 

permanência do estudante na mesma etapa ou ano letivo, permitindo 

percursos de escolarização flexíveis condizentes com o desenvolvimento 

individual demonstrado no PDI. A equipe pedagógica deve planejar a 

rotina de sala de aula de modo a intercalar atividades acadêmicas de alta 

exigência cognitiva com momentos de descanso ou atividades expressivas 

mais leves. Essa gestão do tempo reduz a fadiga mental, previne crises 

comportamentais e garante que o aprendizado ocorra de forma sólida, 

respeitosa e sustentável. 

 

Módulo 13: Avaliação Inclusiva e Processos de Aprendizagem 

 

Aula 13.1: Crítica ao Modelo Tradicional e os Princípios da Avaliação 

Formativa 

O modelo tradicional de avaliação educacional, centrado na aplicação de 

exames pontuais, classificatórios e padronizados, fundamenta-se na 

premissa da homogeneidade dos estudantes e na busca por uma 

pontuação quantitativa isolada. Essa abordagem revela-se profundamente 

inadequada e injusta para o contexto da educação inclusiva, pois 
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frequentemente mensura mais as limitações decorrentes da deficiência ou 

as barreiras de acessibilidade do instrumento do que o conhecimento real 

adquirido pelo aluno. A avaliação tradicional atua como um mecanismo de 

exclusão e ratificação do fracasso escolar do estudante atípico. 

 

A avaliação inclusiva orienta-se pelos princípios da avaliação formativa e 

processual, concebendo a verificação do aprendizado como um 

diagnóstico contínuo que ocorre ao longo de todo o percurso pedagógico. 

O foco da avaliação formativa é identificar o progresso individual do 

estudante em relação a si mesmo e às metas estabelecidas no seu PDI, e 

não em comparação desequilibrada com o desempenho médio dos 

demais colegas de turma. Essa perspectiva avaliativa fornece retornos 

imediatos ao professor e ao aluno, orientando o reajuste contínuo das 

estratégias didáticas para garantir o sucesso da aprendizagem. 

 

Aula 13.2: Instrumentos Diversificados e Avaliação Qualitativa 

A implementação prática da avaliação inclusiva exige a diversificação dos 

instrumentos e linguagens utilizados para verificar o conhecimento do 

estudante, superando a hegemonia da prova escrita individual sem apoio. 

A utilização de portfólios reflexivos, nos quais se coleciona e analisa a 

evolução dos trabalhos do aluno ao longo do tempo, oferece uma visão 

abrangente e rica do desenvolvimento das suas competências 

acadêmicas. Relatórios descritivos qualitativos, observações registradas 

em diários de bordo e autoavaliações orientadas constituem valiosos 

instrumentos pedagógicos. 
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Os estudantes devem ter a oportunidade de demonstrar o aprendizado por 

meio de apresentações orais, maquetes, produções artísticas, vídeos, 

mapas conceituais e provas práticas com uso de materiais concretos ou 

tecnologias assistivas. O professor deve assegurar que a linguagem 

utilizada nas enunciados das questões escritas seja direta, clara e livre de 

ambiguidades, acompanhada por elementos visuais ilustrativos sempre 

que oportuno. A flexibilização da forma de expressão do estudante garante 

que as barreiras de linguagem ou de motricidade fina não impeçam a 

verificação exata dos conceitos assimilados. 

 

Aula 13.3: Adequação das Provas Escritas e Tempo Adicional 

A adequação das provas e exames escritos para estudantes com 

deficiências ou transtornos de aprendizagem é uma garantia legal e uma 

necessidade pedagógica fundamental para assegurar a equidade nos 

processos avaliativos. Para alunos com baixa visão ou dislexia, o 

instrumento impresso deve passar por ampliação de fonte, ajuste de 

contraste, espaçamento entre linhas aumentado e simplificação visual da 

página. Para alunos com deficiência intelectual, as questões devem ser 

contextualizadas, focando nos conceitos essenciais e reduzindo o excesso 

de informações irrelevantes na folha de avaliação. 

 

A garantia de tempo adicional para a realização das avaliações é um 

direito assegurado que compensa a menor velocidade de processamento 

visual, de leitura, de escrita manual ou de tradução em Libras. A realização 
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da avaliação em salas anexas e tranquilas com o apoio de leitores, 

ledores, transcritores ou intérpretes de Libras previne a distração e garante 

que o estudante receba os suportes adequados sem interferência no ritmo 

dos demais alunos. Essas adequações garantem a integridade e a 

validade do processo avaliativo, mensurando com precisão a 

aprendizagem real do educando. 

 

Aula 13.4: Registros de Evolução e Relatórios Pedagógicos Inclusivos 

A documentação do percurso formativo do estudante com necessidades 

pedagógicas específicas deve ser formalizada por meio de relatórios 

pedagógicos inclusivos elaborados ao final de cada período letivo pelos 

professores regentes em colaboração com o AEE. Esses documentos 

devem substituir ou complementar os boletins quantitativos de notas 

quando estes forem insuficientes para expressar a complexidade do 

progresso atingido pelo aluno. Os relatórios devem adotar uma linguagem 

descritiva, pautada em fatos, evidências e produções reais do estudante, 

evitando adjetivações vagas ou julgamentos subjetivos. 

 

A estrutura do relatório pedagógico deve apresentar a linha de base inicial 

do aluno, as metas traçadas no PDI, as estratégias de flexibilização 

implementadas, os avanços consolidados em cada disciplina e as 

habilidades funcionais desenvolvidas. O documento deve também apontar 

com clareza as barreiras pedagógicas que ainda persistem e indicar os 

novos objetivos a serem trabalhados no período letivo subsequente. A 

elaboração rigorosa e contínua desses relatórios cria um histórico escolar 
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consistente que acompanha o estudante ao longo de todas as etapas da 

sua vida acadêmica. 

 

Aula 13.5: Terminalidade Específica e Certificação Diferenciada 

A terminalidade específica é um recurso legal previsto na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, regulamentado pelos Conselhos de 

Educação, voltado para estudantes com deficiência intelectual ou múltipla 

grave cujas limitações não permitiram alcançar os níveis de escolarização 

exigidos para a conclusão do Ensino Fundamental, mesmo com todas as 

adaptações e recursos providenciados. A terminalidade possibilita a 

emissão de um certificado de conclusão do Ensino Fundamental 

acompanhado de um histórico escolar detalhado que descreve o percurso 

pedagógico, as competências reais consolidadas e as habilidades 

desenvolvidas pelo estudante. 

 

A aplicação da terminalidade específica deve ser encarada como uma 

medida excepcional e de última instância, tomada ao final do Ensino 

Fundamental por uma comissão pedagógica técnica com a concordância 

expressa dos familiares do aluno. O recurso não deve jamais ser utilizado 

como forma prematura de descarte escolar ou justificativa para a oferta de 

uma educação de baixa qualidade. O certificado diferenciado garante o 

encerramento do ciclo da educação básica com dignidade legal, 

permitindo o encaminhamento do jovem para programas de educação de 

jovens e adultos, formação profissionalizadora e serviços de integração ao 

trabalho. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Módulo 14: Gestão Escolar, Atitude e Convivência Inclusiva 

 

Aula 14.1: O Papel da Gestão Escolar na Construção da Cultura Inclusiva 

A consolidação de uma escola verdadeiramente inclusiva exige a liderança 

transformadora e o engajamento direto da equipe de gestão escolar, 

englobando diretores, coordenadores e orientadores pedagógicos. A 

inclusão não pode ser compreendida como um projeto isolado promovido 

por um professor entusiasta ou restrito à Sala de Recursos Multifuncionais, 

devendo converter-se no valor ético e filosófico central que norteia todas 

as decisões institucionais. O gestor é responsável por articular o Projeto 

Político Pedagógico, alocar recursos financeiros para acessibilidade e 

assegurar um clima organizacional pautado no respeito à diversidade. 

 

Cabe também à gestão escolar criar e garantir tempos e espaços 

institucionais na jornada de trabalho dos professores para o planejamento 

colaborativo, a formação continuada e o estudo dos casos dos alunos 

atípicos. A postura aberta e acolhedora da direção diante do atendimento 

às famílias, a mediação firme de conflitos decorrentes de atitudes 

preconceituosas e a busca ativa por parcerias na rede intersetorial do 

município são marcas do gestor compromissado com a inclusão. Uma 

gestão escolar omissa ou resistente fragiliza as iniciativas docentes e 

perpetua barreiras atitudinais no ambiente educativo. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 14.2: O Projeto Político Pedagógico (PPP) sob a Perspectiva 

Inclusiva 

O Projeto Político Pedagógico é o documento norteador da identidade, dos 

valores, das metas e das práticas educativas da instituição escolar, 

devendo refletir de maneira explícita e transversal o compromisso com a 

educação inclusiva. O PPP não deve conter a inclusão apenas como um 

capítulo isolado ou um anexo secundário, mas precisa permear a 

concepção do currículo, as metodologias de ensino, as normas de 

convivência escolar e os critérios globais de avaliação da instituição. A 

construção do PPP inclusivo deve ser coletiva e participativa, envolvendo 

professores, funcionários, alunos e famílias. 

 

O documento deve especificar a estrutura da oferta do Atendimento 

Educacional Especializado na escola, a forma de organização das Salas 

de Recursos, as diretrizes para elaboração do PDI e o papel dos 

profissionais de apoio escolar. A explicitação de metas claras para a 

eliminação progressiva de barreiras arquitetônicas, pedagógicas e 

atitudinais na comunidade escolar vincula o orçamento e as ações da 

gestão a resultados mensuráveis de inclusão. Um PPP verdadeiramente 

inclusivo orienta o trabalho docente diante de substituições de equipe e 

garante a continuidade do projeto educativo ético e democrático da escola. 

 

Aula 14.3: Barreiras Atitudinais, Preconceito e Capacitismo na Escola 

As barreiras atitudinais constituem os obstáculos mais complexos, 

invisíveis e prejudiciais à efetiva inclusão das pessoas com deficiência no 
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ambiente educacional, expressando-se por meio do preconceito, da 

discriminação, do capacitismo e do paternalismo superprotetor. O 

capacitismo é a estrutura discriminatória que hierarquiza os indivíduos 

com base na adequação dos seus corpos e mentes a um padrão arbitrário 

de funcionalidade típica, tratando a deficiência como uma falha, tragédia 

pessoal ou inferioridade biológica. Na escola, o capacitismo manifesta-se 

pela dúvida prévia sobre a capacidade de aprender do aluno atípico. 

 

Outra manifestação danosa da barreira atitudinal é a infantilização 

permanente do estudante com deficiência, tratando-o como um eterno 

anjo ou coitadinho desprovido de vontades, deveres e autonomia. O 

combate a essas posturas atitudinais exige da comunidade escolar o 

reconhecimento ativo da pessoa com deficiência como um sujeito de 

direitos, capaz de aprender, expressar opiniões e assumir 

responsabilidades proporcionais ao seu desenvolvimento. O educador 

deve cultivar a auto-observação crítica, identificando e corrigindo vieses 

inconscientes em sua linguagem, em suas expectativas acadêmicas e na 

sua postura em sala de aula. 

 

Aula 14.4: Prevenção ao Bullying e Mediação de Conflitos na Diversidade 

Estudantes com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento ou 

dificuldades de aprendizagem apresentam estatisticamente um risco 

significativamente maior de se tornarem vítimas de bullying, isolamento 

social e chacotas por parte dos colegas de escola. A manifestação do 

bullying pode ocorrer de forma direta, através de agressões físicas e 

verbais, ou de forma indireta, por meio da exclusão intencional de 
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brincadeiras, difamação em redes sociais e piadas capacitistas. A 

conivência ou a omissão da equipe escolar diante dessas situações 

perpetua um ambiente tóxico que prejudica gravemente a saúde mental e 

o aprendizado do aluno. 

 

A prevenção efetiva ao bullying inclusivo exige a implementação contínua 

de programas de educação socioemocional, rodas de conversa sobre 

empatia e o ensino explícito do respeito às diferenças individuais ao longo 

de todo o ano letivo. O professor deve intervir imediatamente diante de 

qualquer manifestação de desrespeito ou exclusão na sala de aula, 

promovendo a mediação pedagógica do conflito sem expor a vítima ou 

demonstrar tolerância com a agressão. O fortalecimento do sentimento de 

pertencimento e a criação de redes de apoio solidárias entre os alunos 

transformam a sala de aula em um ambiente seguro e protetivo. 

 

Aula 14.5: Acolhimento e Parceria com as Famílias de Alunos Atípicos 

O processo de acolhimento e escuta da família do estudante atípico desde 

o primeiro contato com a escola é um fator crítico para o estabelecimento 

de uma parceria colaborativa e transparente ao longo da trajetória escolar. 

Muitas famílias chegam à instituição de ensino desgastadas por uma longa 

história de rejeições, recusas veladas de matrícula, preconceitos e 

atendimentos de saúde exaustivos. A recepção inicial da escola deve ser 

pautada pela empatia, pelo respeito à história do aluno e pela firme 

convicção pedagógica de que a criança é bem-vinda e capaz de aprender 

naquele espaço. 
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A comunicação regular com os responsáveis deve ser mantida de forma 

equilibrada, compartilhando não apenas os desafios ou intercorrências 

comportamentais diárias, mas celebrando ativamente cada pequena 

conquista acadêmica, social e de autonomia alcançada pelo estudante. A 

realização de reuniões de acompanhamento pedagógico propositivas, a 

orientação sobre os direitos legais e o incentivo à participação dos pais em 

eventos escolares e associações de pais fortalecem o vínculo familiar. 

Uma família que se sente acolhida e respeitada pela equipe escolar 

converte-se na principal aliada da gestão e do corpo docente na promoção 

da inclusão. 

 

Módulo 15: Tecnologias Assistivas, Comunicação e Recursos de 

Acessibilidade 

 

Aula 15.1: Conceito, Categorização e a LDB na Tecnologia Assistiva 

A Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento interdisciplinar que 

engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 

que objetivam promover a funcionalidade, a autonomia, a independência 

e a inclusão de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. No 

ambiente escolar, a TA atua diretamente como o elemento viabilizador que 

elimina as barreiras entre a limitação funcional do estudante e o conteúdo 

curricular apresentado pelo professor. A garantia do acesso às tecnologias 

assistivas está respaldada pela LDB e pela Lei Brasileira de Inclusão como 

um direito inalienável do educando. 
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A categorização das tecnologias assistivas abrange um amplo espectro de 

complexidade técnica, dividindo-se didaticamente em recursos de baixa, 

média e alta tecnologia. Os recursos de baixa tecnologia caracterizam-se 

pela simplicidade de confecção, baixo custo financeiro e ausência de 

componentes eletrônicos, tais como engrossadores de lápis, pranchas de 

leitura de madeira e tesouras adaptadas com mola. Os recursos de alta 

tecnologia envolvem sistemas eletrônicos e de informática complexos, tais 

como softwares leitores de tela, vocalizadores avançados, acionadores de 

rastreamento ocular e próteses robóticas. A seleção do recurso ideal deve 

focar na funcionalidade real gerada para o aluno no contexto da sala de 

aula. 

 

Aula 15.2: Recursos de Baixa Tecnologia na Sala de Aula Regular 

Os recursos de baixa tecnologia representam a porta de entrada mais 

acessível e imediata para a promoção da funcionalidade e autonomia dos 

estudantes no cotidiano da sala de aula comum. A confecção desses 

materiais pode ser realizada pelos próprios professores, terapeutas 

ocupacionais e familiares com o uso de insumos simples e de baixo custo, 

tais como papelão, E.V.A., velcro, tubos de PVC, ímãs e espumas. A 

criatividade pedagógica aliada ao conhecimento das necessidades 

biomecânicas do aluno permite criar soluções sob medida para desafios 

cotidianos. 
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Exemplos práticos de alta relevância incluem a confecção de adaptadores 

de preensão para lápis utilizando massa de EVA, pranchas inclinadas de 

leitura feitas com pastas fichário rígidas, fixadores de cadernos na mesa 

com velcro e marcadores de linha de leitura em folhas vazadas para alunos 

com dificuldades de rastreamento visual. O uso de adaptadores de virar 

páginas de livros e o emprego de tesouras adaptadas artesanalmente 

devolvem ao aluno o protagonismo na execução das tarefas de classe. O 

professor deve manter um acervo desses recursos simples na sala para 

uso contínuo e imediato. 

 

Aula 15.3: Softwares, Aplicativos e Ferramentas Digitais Acessíveis 

A revolução digital disponibilizou um vasto ecossistema de softwares, 

aplicativos móveis e ferramentas interativas projetadas especificamente 

para promover a acessibilidade e a autonomia de estudantes com diversas 

deficiências e transtornos. No âmbito do suporte à deficiência visual e 

leitura, destacam-se os leitores de tela gratuitos como o NVDA e 

aplicativos de reconhecimento óptico de caracteres que convertem fotos 

de textos impressos em áudio legível em tempo real. Para estudantes com 

dislexia ou dificuldades de escrita, os softwares de digitação por voz e os 

leitores imersivos com marcação sintática do texto facilitam 

expressivamente a compreensão. 

 

Para alunos não falantes ou com severa limitação motora, aplicativos 

móveis instalados em tablets transformam as telas sensíveis ao toque em 

pranchas dinâmicas de comunicação alternativa com emissão de sintese 

de voz. Jogos educativos adaptados que permitem o controle por meio de 
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acionadores ou pelo movimento da cabeça do aluno promovem o 

engajamento na aprendizagem lúdica. A seleção das ferramentas digitais 

deve considerar a usabilidade, a estabilidade do software e o tempo 

necessário para que o estudante e a equipe docente dominem a tecnologia 

escolhida. 

 

Aula 15.4: Confecção e Produção de Materiais Didáticos Acessíveis 

A produção de materiais didáticos acessíveis exige um planejamento 

intencional que incorpore os princípios do desenho universal desde a fase 

inicial de criação do recurso, evitando a necessidade de reparos 

improvisados às pressas. A confecção de materiais de apoio para 

matemática, ciências e geografia envolve a representação tátil e 

contrastante de elementos tridimensionais, tais como células biológicas 

em relevo com texturas variadas, mapas geográficos em alto-relevo 

utilizando barbantes e sementes, e modelos atômicos manipuláveis. 

 

Para a área da linguagem e alfabetização, a produção inclui livros de 

histórias táteis com diferentes texturas incorporadas às ilustrações, textos 

digitados em fontes sem serifa de alto contraste e a criação de jogos de 

alfabetização com letras em relevo e associação de imagens. É 

fundamental que a equipe escolar organize um acervo estruturado de 

materiais acessíveis na escola, devidamente catalogados e higienizados, 

permitindo o reaproveitamento dos recursos por diferentes turmas e 

professores ao longo dos anos letivos, otimizando o investimento de tempo 

e insumos na instituição. 
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Aula 15.5: Avaliação, Seleção e Acompanhamento do Uso da TA 

A introdução de um recurso de tecnologia assistiva na vida do estudante 

deve ser precedida por um rigoroso processo de avaliação funcional, 

conduzido pela equipe da Sala de Recursos Multifuncionais em 

colaboração com terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas. A escolha do 

recurso não deve ser guiada pelo fascínio tecnológico da ferramenta, mas 

pela resposta exata que ela oferece à barreira específica enfrentada pelo 

aluno no contexto da tarefa escolar. A imposição de um recurso 

inadequado ou hipercomplexo pode gerar frustração e o consequente 

abandono da tecnologia pelo indivíduo. 

 

Após a seleção e a entrega do recurso de TA, a equipe pedagógica deve 

realizar o acompanhamento sistemático da sua utilização no ambiente real 

de sala de aula, oferecendo treinamento contínuo ao aluno, aos 

professores regentes e aos profissionais de apoio escolar. Deve-se avaliar 

se o recurso está efetivamente aumentando a velocidade de execução das 

tarefas, reduzindo a fadiga física e promovendo a autonomia do estudante. 

O reajuste ou a substituição progressiva do equipamento acompanha as 

mudanças no desenvolvimento físico e cognitivo do estudante ao longo do 

seu percurso acadêmico. 

 

Módulo 16: Formação Docente, Trabalho Colaborativo e Redes de Apoio 
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Aula 16.1: Formação Continuada de Professores para a Educação 

Inclusiva 

A formação continuada dos professores constitui a engrenagem mestre 

indispensável para a viabilização prática e a consolidação de políticas 

públicas inclusivas no chão da escola. A formação inicial oferecida pelas 

licenciaturas, na maioria das vezes, apresenta lacunas teóricas e práticas 

significativas no que tange ao manejo pedagógico das deficiências e 

transtornos neurodivergentes. Assim, a formação continuada no ambiente 

de trabalho deve ser garantida como um processo permanente, reflexivo 

e diretamente articulado com os desafios reais cotidianos vivenciados 

pelos docentes em suas turmas. 

 

Os programas de formação continuada devem afastar-se de palestras 

esporádicas e puramente teóricas, priorizando estudos de casos 

concretos, oficinas práticas de adaptação de materiais, treinamento no uso 

de tecnologias assistivas e trocas de experiências entre pares. O incentivo 

à pesquisa-ação e à auto-avaliação da prática pedagógica permite ao 

professor desconstruir crenças capacitistas e desenvolver competências 

didáticas inovadoras. O investimento constante no aperfeiçoamento 

docente fortalece a segurança profissional do educador e reduz os níveis 

de estresse e desamparo associados aos desafios da diversidade em sala 

de aula. 

 

Aula 16.2: O Profissional de Apoio Escolar e Mediador: Papel e Limites 
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A atuação do profissional de apoio escolar, também denominado mediador 

ou cuidador, está prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência para 

prestar auxílio individualizado nas atividades de alimentação, higiene, 

locomoção e auxílio na comunicação do estudante com deficiência que 

apresente limitações funcionais para realizar essas tarefas sozinho. 

Contudo, é fundamental definir com extrema clareza técnica os limites de 

atuação deste profissional para evitar o desvio de função e a terceirização 

indevida da responsabilidade pedagógica do professor regente da turma. 

 

O profissional de apoio escolar não é o responsável pelo planejamento das 

aulas, pela adaptação do currículo, nem pela avaliação acadêmica do 

aluno, funções que são de competência exclusiva do professor regente da 

disciplina. O mediador atua sob a orientação e supervisão do professor da 

sala comum e do professor do AEE, servindo como uma ponte para a 

autonomia do estudante e devendo evitar posturas assistencialistas que 

hiperprotejam o aluno ou impeçam sua interação direta com os demais 

colegas e professores. O treinamento adequado desse profissional 

garante um suporte eficiente sem comprometer a independência do 

educando. 

 

Aula 16.3: Trabalho Colaborativo e Interdisciplinaridade na Escola 

A complexidade dos desafios apresentados pela educação inclusiva exige 

a superação definitiva do modelo de atuação docente isolado e 

individualista, requerendo a consolidação de práticas de trabalho 

colaborativo e interdisciplinar na instituição de ensino. O trabalho 

colaborativo envolve o compartilhamento intencional de conhecimentos, 
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responsabilidades, decisões e resolução de problemas entre professores 

regentes, especialistas do AEE, equipe gestora e profissionais de apoio 

em prol do desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

A implementação dessa cultura exige que a escola organize tempos 

institucionais de planejamento conjunto na jornada de trabalho, nos quais 

os educadores possam debater estratégias para as turmas, analisar os 

avanços registrados no PDI e criar materiais acessíveis em parceria. A 

interdisciplinaridade manifesta-se quando os professores de diferentes 

áreas do conhecimento alinham suas práticas para abordar um mesmo 

conceito conceitual sob múltiplos ângulos e formatos de acessibilidade. A 

força da equipe colaborativa multiplica os recursos pedagógicos 

disponíveis e constrói uma rede de sustentação profissional que previne o 

esgotamento docente. 

 

Aula 16.4: Articulação Intersetorial: Saúde, Assistência Social e Educação 

A garantia dos direitos plenos do estudante com deficiência ou transtornos 

do neurodesenvolvimento ultrapassa as fronteiras físicas e operacionais 

da instituição de ensino, exigindo a articulação intersetorial contínua entre 

as redes públicas de Educação, Saúde e Assistência Social do município. 

O desenvolvimento global do educando depende da integração entre o 

atendimento pedagógico escolar, as intervenções de reabilitação e 

acompanhamento médico da saúde e as políticas de proteção social e 

garantia de renda geridas pela assistência social. 
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A escola deve estabelecer fluxos formais de comunicação com os Centros 

de Atenção Psicossocial, Centros Especializados em Reabilitação, 

Unidades Básicas de Saúde e Centros de Referência de Assistência 

Social. A realização de reuniões de caso intersetoriais permite alinhar as 

condutas terapêuticas aos objetivos escolares do aluno, evitando 

sobrecargas de agendas de atendimentos que causem absenteísmo 

escolar. A atuação em rede garante o suporte integral à família vulnerável, 

protege a criança contra violações de direitos e potencializa os resultados 

de todas as intervenções realizadas pelos diferentes serviços públicos. 

 

Aula 16.5: Saúde Mental do Educador no Contexto da Inclusão 

A saúde mental e o bem-estar emocional dos educadores no contexto do 

trabalho com a educação inclusiva configuram-se como temas de 

relevância estratégica que demandam ações institucionais preventivas por 

parte dos gestores e mantenedores das redes de ensino. As exigências do 

trabalho pedagógico diversificado, a falta de infraestrutura física, a 

ausência de formação adequada e a lida diária com situações 

comportamentais complexas podem gerar altos níveis de ansiedade, 

estresse crônico e o desenvolvimento da Síndrome de Burnout entre os 

profissionais da educação. 

 

A preservação da saúde mental do professor exige a criação de ambientes 

de trabalho cooperativos, acolhedores e pautados pelo apoio mútuo, nos 

quais os desafios pedagógicos sejam compartilhados coletivamente e não 

vivenciados como falhas individuais. As redes de ensino devem oferecer 

acompanhamento psicossocial, condições materiais dignas de trabalho, 
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limite adequado de alunos por turma e programas de valorização do 

trabalho docente. O cuidar de quem educa é precondição básica para a 

sustentabilidade de qualquer projeto educativo de qualidade, garantindo 

que o professor disponha de energia e sensibilidade para conduzir um 

ensino inclusivo, humano e transformador. 
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